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Exercicio: 2007

OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.
RECOMPOSICAO PELA EXCLUSAO DE DEBITOS DA CONTA
CAIXA.

Para que se opere a neutralidade da escrita contabil, as operagdes bancarias
do contribuinte, especialmente cheques compensados e pagamentos de
despesas por meio de conta-corrente bancdria, lancadas a débito da conta
Caixa, deverdo ter correspondente registro a crédito dessa conta, pela saida
para a efetivacdo de pagamentos. A falta desse registro legitima a exclusao
dos valores indevidamente registrados como ingressos, com a consequente
recomposi¢ao da referida conta, decorrendo que a apuracdo de saldo credor
de caixa evidencia omissao de receitas.

Correta também a redug¢do dos valores langados, quando o resultado de
diligéncia, determinada pelo Julgador em primeira instancia, apurou que uma
parte dos langamentos a débito da conta Caixa, questionados pelo Fisco,
possuia também langamentos a crédito da mesma conta, em idéntico valor.
Com isso ficou evidenciado que tais valores meramente transitaram pela
conta Caixa, sem qualquer efeito tributério.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL

Exercicio: 2007
TRIBUTACAO REFLEXA.

Tratando-se da mesma matéria fatica, e ndo havendo aspectos especificos a
serem apreciados, aos lancamentos decorrentes aplica-se a mesma decisdo do
principal.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Exercicio: 2007
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 Exercício: 2007
 OMISSÃO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA. RECOMPOSIÇÃO PELA EXCLUSÃO DE DÉBITOS DA CONTA CAIXA.
 Para que se opere a neutralidade da escrita contábil, as operações bancárias do contribuinte, especialmente cheques compensados e pagamentos de despesas por meio de conta-corrente bancária, lançadas a débito da conta Caixa, deverão ter correspondente registro a crédito dessa conta, pela saída para a efetivação de pagamentos. A falta desse registro legitima a exclusão dos valores indevidamente registrados como ingressos, com a consequente recomposição da referida conta, decorrendo que a apuração de saldo credor de caixa evidencia omissão de receitas.
 Correta também a redução dos valores lançados, quando o resultado de diligência, determinada pelo Julgador em primeira instância, apurou que uma parte dos lançamentos a débito da conta Caixa, questionados pelo Fisco, possuía também lançamentos a crédito da mesma conta, em idêntico valor. Com isso ficou evidenciado que tais valores meramente transitaram pela conta Caixa, sem qualquer efeito tributário. 
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Exercício: 2007
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. 
 Tratando-se da mesma matéria fática, e não havendo aspectos específicos a serem apreciados, aos lançamentos decorrentes aplica-se a mesma decisão do principal.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Exercício: 2007
 ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA. ELEMENTOS CONSTANTES DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO CONCRETO. NULIDADE. DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Não pode prosperar a alegação de cerceamento ao direito de defesa quando todos os elementos necessários à compreensão do lançamento se encontram nos autos e, ademais, o contribuinte não consegue demonstrar a existência de prejuízo concreto para a elaboração de sua impugnação.
 NEGATIVA DE PEDIDO DE PERÍCIA. NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INOCORRÊNCIA.
 Tendo sido o pedido de perícia fundamentadamente indeferido pela Autoridade Julgadora em primeira instância, por considerar tal procedimento prescindível à solução do litígio, não há qualquer nulidade a ser reconhecida na decisão recorrida.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Exercício: 2007
 ERRO NOS ASPECTOS QUANTITATIVO E TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE DE SEGREGAÇÃO DOS VALORES CORRETOS. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO.
 Havendo erro nos critérios quantitativo e temporal do lançamento, e sendo impossível, no caso concreto, a segregação dos valores corretos, sem a elaboração de novos cálculos e planilhas e a aplicação de novos critérios ao lançamento, este não pode subsistir.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Exercício: 2007
 ERRO NOS ASPECTOS QUANTITATIVO E TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE DE SEGREGAÇÃO DOS VALORES CORRETOS. IMPROCEDÊNCIA DO LANÇAMENTO.
 Havendo erro nos critérios quantitativo e temporal do lançamento, e sendo impossível, no caso concreto, a segregação dos valores corretos, sem a elaboração de novos cálculos e planilhas e a aplicação de novos critérios ao lançamento, este não pode subsistir.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento aos recursos de ofício e voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Wilson Fernandes Guimarães - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Waldir Veiga Rocha - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha, Hélio Eduardo de Paiva Araújo, Paulo Jakson da Silva Lucas, Luiz Tadeu Matosinho Machado, Gilberto Baptista e Wilson Fernandes Guimarães.
 
  ATACADÃO HIPER FRIOS LTDA., já qualificada nestes autos, foi autuada e intimada a recolher crédito tributário no valor total de R$ 11.779.286,26, discriminado no Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributário do Processo, à fl. 3.
O relatório elaborado por ocasião do julgamento do processo em primeira instância descreve de forma sucinta e objetiva o ocorrido, pelo que peço vênia para transcrevê-lo abaixo:
O processo versa sobre lançamentos tributários, em face do contribuinte acima identificado, consubstanciado nos autos de infração de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ (fls. 540/547), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (fls. 558/563), da Contribuição para o PIS/Pasep (fls. 548/552) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins (fls. 553/557). O montante global do crédito tributário exigido é de R$11.779.286,26, já computados os juros moratórios e a multa de ofício de 75%. Fazem parte dos citados autos de infração o Termo de Verificação Fiscal � TVF (fls. 566/569), o Demonstrativo do Resumo da Glosa Diária (fls. 570/575) e o Demonstrativo do Saldo Diário da Conta Caixa Após Estornos (fls. 576/583).
2.No TVF consta que:
No curso da fiscalização foi verificado que foram contabilizados vários cheques a débitos da conta caixa para tanto intimamos o contribuinte em 25/01/2010 a identificar a destinação dos cheques compensados - planilha - fls. 23/76, a respectiva documentação comprobatória e em 05/02/2010 solicitamos as cópias dos extratos bancários do Banco Itaú, Banco Triangulo, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Banco do Nordeste, extratos da REDECARD todos referentes a 2006.
Em 23/02/2010, através do Termo Reintimação Fiscal, ratificamos a solicitação dos documentos pedidos anteriormente. Foi solicitada prorrogação de prazo, no que foi plenamente atendido.
Em 01/03/2010 recebemos uma planilha em que estão discriminados alguns cheques, Banco Itaú, e seus respectivos documentos comprobatórios, mas a informação da planilha e documentos não respondiam ao Termo de Intimação.
Orientamos o contribuinte explicando detalhadamente o que estava sendo solicitado na intimação. O mesmo solicitou prorrogação de prazo para atendimento. Novamente foi deferida a solicitação
A fiscalizada, embora tenha solicitado dilatação de prazo para o atendimento do requerido nos termos acima, apresentou a planilha (fls.93/132) onde em uma das colunas consta "destino cheques" e anexada a mesma um documento (fls. 92) onde declara que "não foi possível entregar nenhuma despesa comprobatória".
Após análise dos extratos bancários e planilha apresentados pelo contribuinte, os cheques relacionados na planilha, referem-se a cheques compensados, cheques depositados devolvidos, débitos autorizados, cobranças bancárias e transferências, que teriam ingressado no caixa da empresa.
O contribuinte, além de não apresentar nenhum documento comprobatório dos lançamentos, não consegue justificá-los minimamente, conforme se verifica na Declaração do setor Contábil da Empresa (fls. 133/136), em anexo. (...)
(...)
Assim sendo, não comprovada a destinação dos cheques debitados na conta Caixa e liquidados via compensação bancária, implica que estes não tiveram como objetivo suprir de moeda nacional o caixa da empresa, justificando-se, assim, a exclusão dos valores contabilizados a débito na conta Caixa e a tributação do saldo credor da referida conta por presunção legal de omissão de receita.
3.Cientificado dos lançamentos, o sujeito passivo apresentou impugnação (fls. 586/617), alegando que:
Das planilhas que seguem em anexo ao auto de infração, não temos qualquer elemento que nos permita sequer identificar quais os ditos cheques que tiveram sua glosa efetuada, pois são planilhas genéricas e que afetam diretamente o direito de defesa do contribuinte.
O impugnante entregou em tempo hábil àquela fiscalização uma relação onde vincula a saída de cheques às operações glosadas, o que por si só já impunha a nulidade da autuação, pois deveria a fiscalização haver aprofundado seus estudos, solicitando, no mínimo, a apresentação da cópia desses documentos à instituição bancária.
A autoridade fiscal não agiu em conformidade com os artigos 923 e 924 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999), pois simplesmente glosou todos os lançamentos efetuados na conta caixa que se referiam a movimentação bancária, de forma indiscriminada, e sem considerar a escrita fiscal da empresa. 
A conta Caixa guarda consonância com seus extratos bancários, e que tem comprovação lastreada nas próprias operações do sujeito passivo, que movimenta elevadas quantias em espécie, dado a enorme gama de produtos e moeda em circulação nos seus estabelecimentos, ou ainda, por prestar serviços de correspondente bancário, por devolução de cheques sem fundos de clientes, por estorno de operações bancárias efetuadas com erro pelos agentes financeiros, por pagamentos de contas através de borderô bancário, pagamentos de leasing de veículos, pagamento de empréstimos bancários, e outras operações. Tudo conforme documentos em anexo (docs. 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15). [Aduziu decisões administrativas]
Detectou que a ilustre fiscal utiliza dois pesos e duas medidas em várias situações, a saber: 1. Foi verificado em 25/01/06 que foi aceito o lançamento de chegue depositado e devolvido no valor R$ 139,00 na conta caixa; 2. Foi verificado em 03/02/06 que foi aceito o lançamento de cheque depositado e devolvido no valor R$ 78,00 na conta caixa; 3. Não foi possível identificar a diferença em 06/02/06 na conta caixa; 4. Foi verificado em 24/03/06 que foi aceito o lançamento de cheque depositado e devolvido no valor R$ 92,33 na conta caixa; 5. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lançamento de Recebimento Loja Super Compras no valor R$ 327,58; 6. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lançamento de Estorno de Lançamento no valor R$ 7.000,00 na conta caixa. Ora, porque a agente fiscal aceitou essas operações que são idênticas as que glosou?
Requereu perícia/diligência.
4.Em 08/02/2011, esta 4ª Turma/DRJ/Fortaleza converteu o julgamento em diligência para a Unidade Local averiguar a possibilidade de cada um dos lançamentos contábeis objeto de glosa (ou seja, a débito da conta Caixa) possuir lançamento(s) correspondente(s) a crédito da referida conta no mesmo valor, de modo a demonstrar o trânsito (apenas escritural) dos recursos pelo Caixa, sem nenhuma interferência na formação do saldo credor originalmente calculado (Resolução n° 2.081 � fls. 620/624).
5.Em resposta, a Unidade Local aduziu os documentos de e-fls. 5073/10084. Cientificado do resultado da diligência em 16/06/2014 (e-fl. 9985), não há notícia nos autos de manifestação do administrado sobre os referidos resultados.
A 4ª Turma da DRJ em Fortaleza/CE analisou a impugnação apresentada pela contribuinte e, por via do Acórdão nº 08-30.505, de 29/07/2014 (fls. 10087/10104), considerou procedente em parte o lançamento, com a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
Ano-calendário: 2006
NULIDADE. VIOLAÇÃO DO DIREITO DE DEFESA. PREJUÍZO CONCRETO. 
Não incide em nulidade do lançamento tributário devido a alegado cerceamento do direito de defesa quando o contribuinte não consegue demonstrar a existência de prejuízo concreto para a elaboração de sua impugnação.
OMISSÃO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA. RECOMPOSIÇÃO PELA EXCLUSÃO DE DÉBITOS DA CONTA CAIXA.
Para que se opere a neutralidade da escrita contábil, as operações bancárias do contribuinte, especialmente cheques compensados e pagamentos de despesas por meio de contacorrente bancária, lançadas a débito da conta Caixa, deverão ter correspondente registro a crédito dessa conta, pela saída para a efetivação de pagamentos. A falta desse registro legitima a exclusão dos valores indevidamente registrados como ingressos, com a consequente recomposição da referida conta, decorrendo que a apuração de saldo credor de caixa evidencia omissão de receitas.
Assunto: Outros Tributos ou Contribuições
Ano-calendário: 2006
CSLL. TRIBUTAÇÃO REFLEXA. 
Tratando-se da mesma matéria fática, e não havendo aspectos específicos a serem apreciados, aos lançamentos decorrentes aplica-se a mesma decisão do principal.
COFINS. PIS/PASEP. NULIDADE. ASPECTO QUANTITATIVO E TEMPORAL.
Deve-se reconhecer a nulidade de lançamento com falha no critério quantitativo e temporal de apuração de Cofins e PIS/Pasep.
Por relevante, esclareço que foram afastados integralmente os lançamentos de PIS e COFINS, por erro nos critérios quantitativo e temporal de apuração dessas contribuições. Ademais, foram reduzidos os lançamentos de IRPJ e CSLL, de acordo com o resultado da diligência determinada pelo Julgador em primeira instância, sendo excluídos da recomposição do Caixa os 154 valores para os quais foi possível identificar lançamentos contábeis a crédito da conta Caixa, em data e valor idênticos àqueles lançamentos a débito, objeto de questionamento pelo Fisco. 
Ciente da decisão de primeira instância em 07/08/2014, conforme Aviso de Recebimento à fl. 10109, a contribuinte apresentou recurso voluntário em 08/09/2014 conforme carimbo de recepção à folha 10114.
No recurso interposto (fls. 10114/10147), a recorrente afirma a tempestividade de seu recurso, e faz breve síntese dos fatos atinentes ao lançamento, sob sua ótica.
Preliminarmente, sob o título 03. PRELIMINAR DE NULIDADE � AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO, PRESUNÇÃO RELATIVA, NECESSIDADE DE PERÍCIA TÉCNICA E CERCEAMENTO DE DEFESA, a interessada sustenta a nulidade do lançamento e da decisão de primeira instância.
A nulidade do lançamento residiria na falta de prova da ocorrência do suposto ato infracional (omissão de receitas), prova essa cujo ônus recairia sobre o Fisco. A interessada alega que a autoridade deveria ter se utilizado de perícia técnica para constatar a materialidade da suposta omissão de receitas. Mesmo em se tratando de presunção normativa, essa presunção teria limites, descabendo autuação com base em meros indícios. Colaciona doutrina em favor de sua tese. Invoca o princípio da verdade material e sustenta que cabe à autoridade lançadora atestar, de modo cabal, a ocorrência do fato jurídico que lhe deu suporte.
A alegada nulidade ter-se-ia estendido, também, à decisão de primeira instância, ao afastar a realização de perícia por profissional habilitado, o que �seria o único meio de constatar efetivamente a ocorrência da omissão de receita�. Tal decisão retiraria a segurança jurídica necessária para o auto de infração possuir o mínimo de validade.
No mais, a recorrente repisa, com as mesmas palavras, os argumentos anteriormente trazidos em sede de impugnação.
Como o sujeito passivo foi exonerado de crédito tributário (principal mais multas) em valor superior ao limite de alçada (R$ 1.000.000,00), a Turma Julgadora também recorreu de ofício a este Colegiado. À época, esse procedimento era disciplinado pelo art. 34 do Decreto nº 70.235/1972, com as alterações introduzidas pela Lei nº 9.532/1997, e, ainda, pela Portaria MF nº 3/2008. 
É o Relatório.

 Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator
RECURSO DE OFÍCIO
Quanto à admissibilidade do recurso de ofício, deve-se ressaltar o teor do art. 1º da Portaria MF nº 3, de 03/01/2008, publicada no DOU de 07/01/2008, a seguir transcrito:
Art. 1º O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrerá de ofício sempre que a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
No caso em tela, ao somar os valores correspondentes a tributo e multa afastados em primeira instância (demonstrativo fls. 10105/10107), verifico que superam o limite de um milhão de reais, estabelecido pela norma em referência.
Portanto, mesmo com a alteração do limite de alçada, o recurso de ofício permanece cabível, e dele conheço.
Quanto ao mérito, para maior clareza, a análise será feita em duas etapas: a primeira, cuidando da redução dos lançamentos de IRPJ e CSLL, de acordo com o resultado da diligência determinada pelo Julgador em primeira instância. A segunda, analisando o afastamento integral dos lançamentos de PIS e COFINS.
Redução dos lançamentos de IRPJ e CSLL.
No que tange a esta matéria, cumpre lembrar que o lançamento foi feito diante da constatação, pela Autoridade Lançadora, de que o contribuinte contabilizava a débito da conta Caixa diversos fatos econômicos que, por sua natureza, não representariam um ingresso de recursos no Caixa. Apenas como exemplo, cheques da emissão do próprio contribuinte, compensados pela instituição bancária. Intimado a comprovar que os valores teriam meramente transitado pela conta Caixa, apontando o correspondente crédito contábil, o contribuinte não logrou fazê-lo. Assim, o Fisco procedeu à recomposição do saldo da conta Caixa, excluindo os valores não comprovados e fazendo aflorar saldos credores. Por presunção legal, a ocorrência de saldos credores autoriza o lançamento por omissão de receitas.
Diante da irresignação da então impugnante, e da insuficiência de elementos nos autos que permitissem a comprovação de suas alegações, a Autoridade Julgadora em primeira instância houve por bem determinar a realização de diligência, para que fosse verificado, para cada um dos lançamentos a débito objeto de glosa, a existência (ou não) de um lançamento a crédito, de mesmo valor, na conta Caixa, com o que se evidenciaria o trânsito apenas escritural dos valores por essa conta, sem efeito para fins fiscais.
Em cumprimento da diligência, o Auditor-Fiscal encarregado do feito se manifestou às fls. 9981/9985, tendo sido identificados 154 lançamentos contábeis a débito da conta Caixa, objeto de glosa pelo Fisco, para os quais havia lançamento a crédito da mesma conta, em idêntico valor. O Julgador em primeira instância, então, fez excluir tais valores da glosa e da recomposição do Caixa (ou, melhor dizendo, fez reincluir tais valores no saldo da conta Caixa), reduzindo, assim, os saldos credores e os lançamentos de IRPJ e CSLL.
Não faço reparos ao quanto decidido. Ao restar comprovado que parte dos valores questionados pelo Fisco meramente transitaram pela conta Caixa, nela ingressando (débito) e saindo (crédito), tais valores não devem ser glosados para fins de recomposição do saldo da conta Caixa. Correta a decisão de primeira instância, e nego provimento ao recurso de ofício, quanto a este ponto.
Afastamento integral dos lançamentos de PIS e COFINS.
Quanto a este ponto, a Autoridade Julgadora em primeira instância entendeu ter havido vício material nos critérios temporal e quantitativo da apuração dos tributos. O excerto do voto condutor do acórdão recorrido, a seguir transcrito, bem dá conta de seus fundamentos:
48.[...] Na espécie, a periodicidade da Cofins e do PIS/Pasep é mensal, mas foi lançado trimestralmente, à semelhança do que ocorreu, na espécie, com o IRPJ e a CSLL. 
49.Por via de consequência, a metodologia de apuração mensal do saldo credor de caixa, que deveria partir de saldo inicial mais débitos, menos créditos nessa conta, também viu-se violada pela apuração trimestral do tributo. Sendo assim, a base de cálculo da Cofins e do PIS/Pasep sofreu defeito insanável, já que se trata do critério quantitativo do tributo normatizado pelo artigo 10, inciso I, do Decreto nº 70.235/1972 (�determinação da exigência�).
50.Logo, por vício material nos critérios temporal e quantitativo da apuração do tributo, deve-se reconhecer a nulidade dos lançamentos de Cofins e PIS/Pasep.
Também aqui, reputo correta a decisão de primeira instância. 
Apenas observo que, em outras situações, tenho me manifestado no sentido da manutenção parcial do lançamento. É que, naquelas outras situações, o valor da omissão de receitas foi apurado mensalmente, e o total de cada três meses lançado no último trimestre do mês. Por exemplo, as omissões de janeiro, fevereiro e março lançadas no mês de março. Sendo os fatos geradores do PIS e da COFINS mensais, seria possível, naqueles casos, simplesmente excluir os valores atinentes a janeiro e fevereiro, e manter a parte correspondente a março.
Não é o que ocorre no presente caso. Segundo o critério da Autoridade Lançadora, as omissões foram apuradas por trimestre (seguindo os fatos geradores do IRPJ e da CSLL), e não a cada mês. Assim, a segregação dos valores a manter implicaria novos cálculos e planilhas, além da aplicação de critérios outros, o que, a meu ver, constituiria inovação no lançamento, inadmissível.
Também aqui, portanto, voto por negar provimento ao recurso de ofício.
Em conclusão, quanto ao recurso de ofício, voto por negar-lhe provimento.
RECURSO VOLUNTÁRIO
O recurso voluntário é tempestivo, e dele conheço.
Preliminarmente, a recorrente alega a nulidade da decisão de primeira instância, por afastar a realização de perícia por profissional habilitado, o que �seria o único meio de constatar efetivamente a ocorrência da omissão de receita�. Tal decisão retiraria a segurança jurídica necessária para o auto de infração possuir o mínimo de validade.
Não lhe assiste razão.
O pedido de perícia, feita por Contador, foi fundamentadamente indeferido pelo Julgador em primeira instância, sendo certo que as verificações pretendidas pela então impugnante foram consideradas desnecessárias ou irrelevantes para a solução do litígio, a teor do art. 18 do Decreto nº 70.235/1972.
Não obstante, a Autoridade Julgadora em primeira instância determinou a realização de diligência para o esclarecimento de certos pontos que, a seu juízo, ainda restavam obscuros nos autos. O cumprimento da diligência recaiu sobre Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, autoridade competente para efetuar o lançamento tributário e, por certo, também para diligenciar no curso do contencioso administrativo fiscal. A competência do Auditor-Fiscal para esse fim é matéria pacífica na jurisprudência administrativa, conforme se verifica da Súmula CARF nº 8, a seguir transcrita:
Súmula CARF nº 8: O Auditor Fiscal da Receita Federal é competente para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa jurídica, não lhe sendo exigida a habilitação profissional de contador.
Do resultado da diligência foi dada ciência ao contribuinte, facultando-lhe prazo para, se assim o quisesse, se manifestar nos autos sobre suas conclusões. A interessada optou por não fazer uso dessa faculdade. Também, por ocasião do recurso voluntário, não trouxe qualquer outro elemento de prova em favor de suas alegações.
Em assim sendo, rejeito a alegação de nulidade do acórdão recorrido, por cerceamento ao direito à ampla defesa e ao contraditório.
No que tange às alegações de nulidade do lançamento, bem assim a todas as demais alegações de mérito, são idênticas àquelas trazidas em sede de impugnação.
Ao examinar o minucioso voto condutor do acórdão em primeira instância, constato que a decisão recorrida se sustenta por seus próprios fundamentos. Com base no § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784/1998, adoto o trecho a seguir transcrito como razões de decidir (grifos no original, bem assim as notas de rodapé igualmente transcritas).
Da Diligência/Perícia
8.Não se acolhe requerimento de diligência/perícia para produção de prova, cujo ônus é do próprio administrado, consoante artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977  (encargo de desconstituir a presunção legal em favor do fisco) e o momento apropriado é a interposição da peça impugnatória, nos termos dos artigos 15 e 16, inciso III e § 4°, do Decreto n° 70.235, de 1972  (ônus de aduzir todas as provas juntamente com a impugnação).

Do Cerceamento ao Direito de Defesa
9.O contribuinte alegou que, das planilhas anexadas ao auto de infração, não seria possível identificar quais os cheques que tiveram sua glosa efetuada, por se tratar de planilhas genéricas, o que violaria o direito de defesa do contribuinte.
10.Não se acolhe tal argumento.
11.No Termo de Verificação Fiscal (fl. 570), o agente fazendário explicitou que:
No curso da fiscalização foi verificado que foram contabilizados vários cheques a débitos da conta caixa para tanto intimamos o contribuinte em 25/01/2010 a identificar a destinação dos cheques compensados - planilha - fls. 23/76, a respectiva documentação comprobatória e em 05/02/2010 solicitamos as cópias dos extratos bancários do Banco Itaú, Banco Triangulo, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Banco do Nordeste, extratos da REDECARD todos referentes a 2006.
12.Em 23/02/2010, o contribuinte foi reintimado a apresentar as explicações e planilhas referidas no termo de 25/01/2010 (fls. 81/82).
13.Em 15/03/2010, o contribuinte foi reintimado a apresentar as explicações e planilhas referidas no termo de 25/01/2010 (fls. 90/91).
14.Como o agente fiscal entendeu que o contribuinte não se desincumbiu de seu ônus probatório, concluiu o TVF da seguinte forma (fls. 568/569):
Assim sendo, não comprovada a destinação dos cheques debitados na conta Caixa e liquidados via compensação bancária, implica que estes não tiveram como objetivo suprir de moeda nacional o caixa da empresa, justificando-se, assim, a exclusão dos valores contabilizados a débito na conta Caixa e a tributação do saldo credor da referida conta por presunção legal de omissão de receita.
(...)
Procedeu-se à recomposição do saldo da conta CAIXA com a retirada dos valores acima questionados, Demonstrativo do Resumo da Glosa Diária (fls. 137/142) e Demonstrativo do Saldo Diário da Conta Caixa Após Estornos, (fls. 143/150), em anexo.
15.Portanto, ao contrário da afirmação do contribuinte, a autoridade fazendária deixou claro no TVF (e-fl. 570) que os cheques glosados são aqueles constantes do Termo de Intimação de fls. 23/76, cujos lançamentos contábeis, no entender do agente fiscal, não foram justificados pelo administrado.
16.Logo, não se concebe a existência de qualquer cerceamento à defesa do sujeito passivo, pois o auditor fiscal descreveu com clareza os fatos que ensejaram os lançamentos fiscais, não se vislumbrando, na espécie, prejuízo concreto ao contribuinte.

Da Presunção Legal de Omissão de Receitas e do Ônus da Prova 
17.A infração apontada pela autoridade fiscal encontra fundamento legal no artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977:
Art 12. (...)
(...)
§ 2º. O fato de a escrituração indicar saldo credor de caixa ou a manutenção, no passivo, de obrigações já pagas, autoriza presunção de omissão no registro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da improcedência da presunção.
18.Tal norma encontra-se reproduzida no artigo 281 do Decreto n° 3.000, de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999). 
19.Depreende-se, pois, que o dispositivo acima estabeleceu uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento dos tributos correspondentes diante da constatação de saldo credor de caixa.
20.A regra geral é a de que a Administração Tributária deve provar a ocorrência de omissão de receitas. Todavia, com a presunção legal estabelecida pelo artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, tem-se excepcionalmente a autorização para considerar ocorrido o fato gerador diante do indício relativo ao saldo credor de caixa, devendo a Administração provar apenas o fato-indício. Logo, ao contrário da argumentação do contribuinte, o fisco não tem o dever de aprofundar a investigação para provar a ocorrência do fato gerador (ocorrência de receitas omitidas), mas apenas do fato-indício (saldo credor de caixa). Esse é o efeito da presunção legal.
21.Apenas para argumentar, assim também reza o Código de Processo Civil, em seu artigo 334, inciso IV, ao preceituar que não dependem de prova os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.
22.Fabiana Tomé discorre sobre as funções da presunção no direito tributário:
Convém registrar que as presunções, no âmbito tributário exercem importantes funções, servindo para (i) suprir deficiências probatórias, sendo empregadas nas hipóteses em que o Fisco se vê impossibilitado de provar certos fatos; (ii) garantir eficácia à arrecadação e (iii) preservar a estabilidade social. O emprego das presunções no direito tributário, segundo Leonardo Sperb Paola, está relacionado com a criação de mecanismos que dificultem a evasão fiscal e propiciem maior eficiência na arrecadação de tributos. São técnicas que, na visão de Misabel Abreu Machado Derzi, objetivam �evitar a investigação exaustiva do caso isolado, com o que reduzem os custos na aplicação da lei; dispensar a colheita de provas difíceis ou mesmo impossíveis em cada caso concreto ou aquelas que representam ingerência indevida na esfera privada do cidadão e, com isso, assegurar a satisfação do mandamento normativo�.
23.O contribuinte também asseverou que a autoridade fiscal não agiu em conformidade com os artigos 923 e 924 do RIR/1999, pois simplesmente glosou todos os lançamentos efetuados na conta caixa que se referiam a movimentação bancária, de forma indiscriminada, e sem considerar a escrita fiscal da empresa.
24.Tais artigos prescrevem que:
Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e COMPROVADOS POR DOCUMENTOS HÁBEIS, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n º 1.598, de 1977, art. 9º , § 1º ).
Art. 924. Cabe à autoridade administrativa a prova da inveracidade dos FATOS REGISTRADOS COM OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO ANTERIOR (Decreto-Lei n º 1.598, de 1977, art. 9º , § 2º ).
25.Portanto, ao contrário da argumentação do administrado, é encargo do administrado comprovar com documentos hábeis os lançamentos contábeis (artigo 923 do RIR/1999). O ônus de demonstrar a invericidade da escrituração só seria da autoridade administrativa depois de observado o disposto no artigo 923, é dizer, quando os lançamentos contábeis possuírem lastro em documentação probante (artigo 924 do RIR/1999). Em suma, a escrituração só se traduz em prova (em favor do contribuinte) quando lastreada em documentos que a suportem.
26.O então Conselho de Contribuinte (atual CARF) também possui o mesmo entendimento:
OMISSÃO DE RECEITA - SALDO CREDOR DE CAIXA:
Não apresentadas as contraprovas necessárias a atestar a regularidade dos registros contábeis, configura-se perfeitamente procedente a reconstituição da conta caixa, mediante as exclusão dos valores cuja efetividade dos ingressos não restou comprovada por instrumentos hábeis.
(Acórdão n° 101-94.378; 1° Conselho de Contribuintes, 1ª Câmara; j. 15/10/2003.)
27.A ausência de demonstração de determinadas operações na conta Caixa, mediante documentos hábeis, autoriza a exclusão desses lançamentos contábeis e a posterior recomposição da conta Caixa. Se tal procedimento implicar saldo credor de caixa, o comando estabelecido pelo artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, cuida de presunção relativa de omissão de receitas, que admite prova em contrário, cabendo, pois, ao contribuinte a sua produção.
28.Provado o fato-indício referente à incidência de saldo credor de caixa, cabe ao sujeito passivo o encargo de provar que cada um dos lançamentos contábeis está fundamentado em documentação hábil. De outro lado, em caso de inatividade do impugnante em apontar fatos impeditivos/modificativos e extintivos para o lançamento fiscal, prevalece a linguagem probatória alusiva à existência de omissão presumida de receitas.
29.Já o Acórdão n° 11-9576 (aduzido pelo impugnante)  não se aplica ao presente caso, pois sua própria ementa disciplina fato tributário para o qual inexista presunção legal sobre ele incidente (pois cuida de glosa de despesas), o que não é o caso do presente autos (omissão de receitas por presunção legal).
30.Por seu turno, o Acórdão n° 16-4760 (aduzido pelo impugnante) também versa sobre tema diverso, é dizer, sobre presunção de omissão de receitas apurado mediante saldo credor em conta de despesa. Em outras palavras, não existe presunção legal a respeito da situação enfrentada pelo referido Acórdão, o que não é o caso de presente autos sobre o qual incide o artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977 (saldo credor de caixa).

Do Saldo Credor de Caixa
31.Segundo o impugnante, a conta Caixa guardaria consonância com seus extratos bancários e estaria lastreada nas próprias operações do sujeito passivo, pois movimentaria elevadas quantias em espécie, devido à enorme gama de produtos e moeda em circulação nos seus estabelecimentos, ou ainda, pela prestação de serviços de correspondente bancário, por devolução de cheques sem fundos de clientes, por estorno de operações bancárias efetuadas com erro pelos agentes financeiros, por pagamentos de contas através de borderô bancário, pagamentos de leasing de veículos, pagamento de empréstimos bancários, e outras operações. E aduziu documentos (docs. 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15) juntamente com sua impugnação.
32.Observe-se, de plano, que a glosa foi efetuada em lançamentos contábeis indevidamente escriturados a débito da conta Caixa por referirem-se, segundo o agente fiscal, a cheques e outras operações bancárias ocorridas em contacorrente de titularidade do contribuinte.
33.Conforme lição de Iudícibus, Martins e Gelbcke, �há empresas que ainda efetuam toda a contabilização por meio da conta Caixa, incluindo todos os recebimentos e todos os pagamentos em cheques, gerando um grande e desnecessário volume de débitos e créditos�. De outra banda, os cheques poderiam ter transitado pela conta Caixa convenientemente apenas para acobertar eventual saldo credor de Caixa.
34.Como o contribuinte alegou que sua conta Caixa encontra-se em consonância com seus extratos bancários, então, por exemplo, em relação ao lançamento a débito da conta Caixa (tendo como contrapartida o crédito na conta contábil �Banco Brasil C/C 33341-7�) no valor de R$1.786,98, em 12/01/2006, o sujeito passivo alegou que se trataria de pagamento de empréstimo (fl. 99). Se tal lançamento (LANÇAMENTO 01, infra) refere-se, de fato, a pagamento de empréstimo com utilização da conta Caixa, deveria ter sido sucedido por outro (LANÇAMENTO 02, infra) a débito da conta �Empréstimo�, com crédito da conta Caixa, na seguinte forma:

12/01/2006







LANÇAMENTO 01



DÉBITO/CRÉDITO
CONTA
VALOR (R$)

DÉBITO
Caixa


CRÉDITO
Banco Brasil C/C 33341-7 .....................
1.786,98





LANÇAMENTO 02



DÉBITO/CRÉDITO
CONTA
VALOR (R$)

DÉBITO
Empréstimo


CRÉDITO
Caixa .....................................................
1.786,98


35.Como antes só constava dos autos os lançamentos a débito do Caixa (v. fls. 23/76), não se podia averiguar a existência do LANÇAMENTO 02 (a crédito da conta Caixa).
36.Quanto ao sistema de borderô, utilizado pelo impugnante, ele alegou que encaminhava à sua agência bancária uma relação de títulos e contas (duplicatas, documentos de arrecadação de tributos, contas de telefone e energia elétrica, e outros) que desejava efetuar o pagamento ou o depósito, e o banco se encarregava de processar o solicitado. Ao final, era feito um débito integral na contacorrente do sujeito passivo, representativo do valor total dos pagamentos efetuados. Citou como exemplo o pagamento feito na contacorrente n° 24730-1 do Banco Itaú S/A, em 20/01/2006, no valor de R$28.537,50. Pois bem, desenvolvendo raciocínio similar aos parágrafos anteriores, deve-se perquirir se foi efetuado, em seguida, um crédito na conta Caixa na mesma quantia (R$28.537,50).
37.Resumindo, havia a dúvida sobre o motivo pelo qual a conta Caixa foi usada para contabilização de operações bancárias (pagamentos de empréstimos bancários, cheques devolvidos por falta de fundos, estorno de lançamentos bancários, pagamentos de contratos de �leasing� e consórcio, pagamentos de contas através do sistema de borderô, recebimentos de contas através do sistema de correspondente bancário, tarifas bancárias, pagamento de fornecedores e TED). Isso porque, com a ausência nos autos de cópias da conta Caixa do livro Razão � em sua completude �, não se podia averiguar a metodologia de contabilização utilizada pelo contribuinte.
38.Por isso, em 08/02/2011, esta 4ª Turma converteu o julgamento em diligência para a Unidade Local averiguar a possibilidade de cada um dos lançamentos contábeis objeto de glosa (ou seja, a débito da conta Caixa) possuir lançamento(s) correspondente(s) a crédito da referida conta no mesmo valor, de modo a demonstrar o trânsito (apenas escritural) dos recursos pelo Caixa, sem nenhuma interferência na formação do saldo credor originalmente calculado (Resolução n° 2.081 � fls. 620/624). 
39.Em resposta, a Unidade Local proferiu o seguinte parecer (e-fls. 9981/9985) com o qual concordo e adoto como razão de decidir (artigo 50, §1°, da Lei n° 9.784, de 1999):
4.Em 08/03/2013 foi lavrado TERMO DE INÍCIO DE DILIGÊNCIA FISCAL no qual o contribuinte foi cientificado do inteiro teor da Resolução 2.081 � 4ª Turma da DRJ/FOR, de 08 de fevereiro de 2011, bem como intimado a apresentar os livros contábeis Diário e Razão referentes ao ano-calendário 2006 e arquivo magnético contendo sua escrituração contábil.
(...)
11. No curso da presente diligência fiscal foram analisados individualmente todos os lançamentos contábeis a débito da conta �11101.0001-6 CAIXA� objeto de glosa. Referida análise foi dividida em dois procedimentos, a saber:
a) Verificação da possibilidade de haver lançamento concomitante a crédito da conta �11101.0001-6 CAIXA�. Ou seja, lançamento a crédito da conta �11101.0001-6 CAIXA� no mesmo valor e na mesma data do lançamento objeto de glosa.
b) Análise do histórico do extrato bancário da contrapartida.
12. Todos os lançamentos glosados foram tabulados na �Planilha 1 - Lançamentos a débito da conta 11101.0001-6 CAIXA glosados no ano-calendário 2006� [e-fls. 9986/10073]. Referida planilha contém 86 (oitenta e seis) folhas e relaciona os dados especificados no quadro abaixo, bem como informa o total diário dos lançamentos objeto de glosa. Cabe ressaltar que nos autos do processo administrativo em 13312.000331/2010-58 havia falha na cópia do extrato bancário do mês de julho/2006 da conta n° 308684 mantida no Banco Triângulo (fl. 311), fato que impedia a leitura do histórico do lançamento. Bem como ausência de folha do extrato bancário do mês de outubro/2006 da conta n° 33.341-7 mantida no Banco do Brasil referente ao período compreendido entre os dias 19 a 31 de outubro de 2006 (fls. 467-468). Para sanar tais deficiências o contribuinte foi intimado a apresentar as cópias dos referidos extratos.
(...)
13. Da analise dos 2.646 (dois mil, seiscentos e quarenta e seis) lançamentos contábeis glosados pela autoridade lançadora ficou constatado que havia 154 (cento e cinquenta e quatro) com lançamentos concomitantes a crédito da conta �11101.0001-6 CAIXA�. Tais lançamentos estão listados na �Planilha 2 - Lançamentos glosados com ocorrência de lançamentos concomitantes a crédito conta "11101.0001-6 CAIXA� [e-fls. 10074/10084]. Referida planilha contém 11 (onze) folhas e relaciona os dados de ambos os lançamentos (glosado e concomitante) conforme especificado na tabela abaixo.
Tabela 3 - Especificação dos dados contidos na �Planilha 2 - Lançamentos glosados com ocorrência de lançamentos concomitantes a crédito da conta 11101.0001-6 CAIXA�

COLUNA
INFORMAÇÃO

LANÇAMENTO
Informação �GLOSADO� ou �CONCOMITANTE� indica que os dados (DATA, VALOR, CONTA DEBITADA, CONTRAPARTIDA, HISTÓRICO CONTÁBIL e CHAVE) são do lançamento glosado pela autoridade lançadora ou do lançamento concomitante a crédito da conta �1101.0001-6 CAIXA�.

DATA
Data de escrituração do lançamento.

VALOR (RS)
Valor do lançamento.

CONTA DEBITADA
Conta debitada na escrituração do lançamento contábil.

CONTRAPARTIDA
Conta contábil da contrapartida (conta creditada) do lançamento escriturado.

HISTÓRICO CONTÁBIL
Transcrição literal do histórico do lançamento escriturado pelo contribuinte no livro contábil Diário.

CHAVE
Identificador unívoco do registro do lançamento glosado conforme escriturado no livro Diário.

14. A tabela abaixo relaciona a consolidação mensal dos lançamentos glosados com ocorrência de lançamentos concomitantes a crédito na conta "11101.0001-6 CAIXA".
Tabela 4 - Consolidação mensal dos lançamentos glosados com ocorrência concomitante de lançamentos a crédito da conta �11101.0001-6 CAIXA�

PERÍODO 2006
QUANTIDADE DE LANÇAMENTOS
VALOR (R$)

JANEIRO
6
18.221,20

FEVEREIRO
5
2.891,48

MARÇO
10
48.469,67

ABRIL
18
94.425,13

MAIO
14
86.778,02

JUNHO
14
30.264,76

JULHO
18
125.845,28

AGOSTO
11
51.052,14

SETEMBRO
12
108.091,47

OUTUBRO
18
149.105,75

NOVEMBRO
16
150.710,98

DEZEMBRO
12
34.568,87

TOTAL
154
893.424,75


40.Verifica-se que, nos lançamentos contábeis glosados, a contrapartida é uma conta contábil relativa a banco (contacorrente), consoante e-fls. 9986/10073. Como a autoridade diligenciadora somente constatou o lançamento invertido nos eventos referidos na �Planilha 2� [e-fls. 10074/10084], tais valores devem ser excluídos da base de cálculo dos tributos ora julgados. Excetuando as quantias da �Planilha 2�, o contribuinte não conseguiu demonstrar, de acordo com a boa técnica contábil, o fundamento dos demais lançamentos contábeis a débito da conta Caixa e a crédito das diversas contas do gênero Bancos-conta-movimento.
41.O entendimento aqui exposto é pacífico no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). Como exemplo, veja-se a decisão a seguir sobre caso semelhante:
OMISSÃO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA. RECOMPOSIÇÃO PELA EXCLUSÃO DE CHEQUES LANÇADOS A DÉBITO.
Para que se opere a neutralidade da escrita contábil, os cheques emitidos pela empresa, compensados por instituição bancária, lançados a débito da conta Caixa, deverão ter correspondente registro a crédito desta conta, pela saída para a efetivação de pagamentos. A falta desse registro legitima a exclusão dos valores indevidamente registrados como ingressos, sendo que a apuração de saldo credor de caixa evidencia omissão de receitas.
(Acórdão n° 1301-001.421; 3ª Câmara, 1ª Turma Ordinária, 1ª Seção de Julgamento, CARF; j. 11/03/2014)
42.Há também outros julgados recentes como os Acórdãos n° 1102-00.491, 1103-00.712 e 1202-00.483, todos julgados no biênio 2011/2012.
43.Esclareça-se ainda que os lançamentos fiscais ora julgados tratam exclusivamente sobre omissão de receitas por saldo credor de caixa. Mesmo se excluindo da conta Caixa lançamentos contábeis (débito a caixa e crédito a bancos-conta-movimento) indiretamente referenciados em despesas, daí NÃO decorreu qualquer glosa de despesa, que pôde ser deduzida integralmente da receita na apuração do lucro real.
44.Analisam-se, a seguir, outros argumentos do contribuinte:

ARGUMENTAÇÃO DO IMPUGNANTE
ANÁLISE DO RELATOR DESTE PROCESSO

IV. b. Cheques Depositados e Devolvidos
Ora, são vários exemplos que comprovam o erro material na autuação fiscal, que não poderia glosar tais operações, simplesmente porque sua prova está inserta nos próprios extratos bancários (doc. 04) que foram entregues à agente fiscal. Mais uma vez se diga, se esta tinha alguma dúvida deveria consultar diretamente a instituição financeira a fim de confirmar as operações que já se encontravam comprovadas pelos próprios extratos bancários.
Tenha-se como simples exemplo, que evidencia o equívoco da agente fiscal, o lançamento no extrato bancário do Banco Triângulo S/A referente ao depósito do cheque n° 850686, que foi depositado e devolvido em 17/01/2006, e reapresentado em 18/01/2006, e devolvido novamente em 19/01/2006. Isso tudo está no extrato bancário! Qual outra prova que se quer dessa operação?
[e-fls. 602/603]
Aduziu o Acórdão nº 12-7061 (DRJ/Rio de Janeiro).
[e-fls. 603/604]
- Documentos Anexados: Doc. 04 (e-fls. 694/977)
O valor do cheque n° 850686 é R$778,00. Com esse valor constam dois lançamentos a débito da conta Caixa (em 17/01/20006 e 19/01/2006, cf. e-fls. 7910 e 7913, respectivamente). Ocorre que apenas consta um lançamento a crédito da conta Caixa com tal quantia (em 18/01/2006, cf. e-fl. 7913). Portanto, faltou ao contribuinte demonstrar o outro lançamento a crédito da conta Caixa, no valor de R$778,00, para se atingir a neutralidade contábil. 
Em resumo, como cheques depositados e devolvidos foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles (cheques), o que não o fez. Demais disso, de nada adianta o impugnante aduzir extratos de suas contascorrentes ou informar os destinatários dos cheques ou solicitar diligência às instituições bancárias pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.
Por fim, o Acórdão nº 12-7061 trata sobre �falta de comprovação de parte do saldo da conta de ativo circulante �Cheques Devolvidos a Recuperar�. Logo, trata-se de decisão inaplicável na espécie, pois, diferentemente, o presente caso versa sobre presunção de omissão de receitas por saldo credor de caixa.


IV.c. Estorno de Lançamentos Bancários.
Identifica-se na planilha anexa (doc. 07) que várias operações glosadas pela autuante em verdade são caracterizadas como estornos de lançamentos efetuados equivocadamente pelos agentes bancários, em especial nas contas 24730-1 do Banco Itaú e 33341-7 do Banco do Brasil, conforme a planilha.
Não podemos deixar de contestar tais glosas, pois esses registros da conta caixa se deram exclusivamente porque o agente bancário efetuou crédito indevido na conta da empresa, e ao processar seu sistema de compensação bancária efetuou os referidos estornos, o que em nada afeta o resultado final da empresa. Não podemos pagar pelo equívoco de terceiros!
Se examinarmos as operações veremos que tais montam o valor de R$105.679,58, e todas são comprovadas também pelo simples exame dos extratos bancários que seguem anexos.
[e-fls. 604/605]
- Documentos Anexados: Doc. 07 (e-fls. 1068/1070)







Como lançamentos bancários (alusivos a crédito indevido na contacorrente do impugnante ou seu estorno) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles, o que não o fez. Demais disso, de nada adianta o impugnante aduzir extratos de suas contascorrentes ou solicitar diligência às instituições bancárias pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.

IV.d. Pagamentos de Empréstimos Bancários.
Na mesma linha da defesa já apresentada acima para os demais quesitos, não conseguimos entender como a ilustre agente fiscal efetua a glosa das operações bancárias devidamente registradas na conta caixa, se estas são comprovadas em seu extrato bancário.
Caso tivesse dúvidas caberia à administração requisitar informações diretamente à instituição bancária, pois esta que gerou as informações bancárias que o contribuinte utiliza para conciliação em sua contabilidade.
É sabido que as empresas constantemente precisam de empréstimos bancários para suprir seu capital de giro, situação decorrente da própria operação comercial a que está submetido.
Nesse diapasão a empresa impugnante não guarda diferença com as demais, mantendo conta corrente garantida com empréstimos no Banco do Brasil (n° 33.341-7) e no Banco Itaú (n° 24730-1).
Exatamente sobre esse fato não podemos também concordar com a glosa do valor de R$142.823,70, representativa de pagamentos de empréstimos através de débitos automáticos nas contas correntes do contribuinte, conforme esboçado na planilha anexa (doc. 08).
[e-fls. 606/607)
- Documentos Anexados: Doc. 08 (e-fls. 1071/1078)








Como lançamentos bancários (referentes a pagamentos de empréstimos bancários por meio da contacorrente do impugnante) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles, o que não o fez. Demais disso, de nada adianta o impugnante aduzir extratos de suas contascorrentes ou solicitar diligência às instituições bancárias, pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.

IV.e. Pagamentos de Contratos de Leasing e Consórcio.
A mesma peculiaridade das situações acima é reproduzida quando nos deparamos com os valores correspondentes a R$53.569,37 referentes ao pagamento de contratos de Leasing e Consórcio contratados (doc. 09) com os Bancos Itaú e Bradesco, respectivamente nas contas 24730-1 e 33830-3.
Ora, é de clareza solar que dentre os lançamentos debitados na conta caixa são identificados nos extratos bancários operações de Leasing no Banco Itaú e Consórcio no Banco Bradesco, onde podemos retirar os extratos até mesmo o código da operação, não deixando dúvidas conquanto a sua idoneidade.
É de se estranhar a atitude da agente fiscal, que mesmo sendo informada de todas as operações durante a fiscalização, pois tinha em seu poder todos os extratos bancários, deixou de fazer prova sobre o que pretendia autuar à empresa, fazendo vista grossa, e impondo o lançamento sob a alcunha de movimentação não comprovada, quando em realidade todos os lançamentos na conta caixa estavam suportados pelos extratos bancários, com a identificação de cada uma das saídas.
Especificamente sobre a situação em tela, cai por terra a acusação, pois estamos comprovando que as operações constantes da planilha anexa (doc. 09) são em verdade pagamentos de contratos de leasing e consórcio, debitados automaticamente pelos agentes bancários.
[e-fl. 608]
- Documentos Anexados: Doc. 09 (e-fls. 1079/1091)
Como lançamentos bancários (alusivos a pagamentos de leasing e consórcio por meio da contacorrente do impugnante) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito em relação a cada um deles, o que não o fez. Demais disso, de nada adianta o impugnante aduzir extratos de suas contascorrentes ou solicitar diligência às instituições bancárias pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.

IV.f. Pagamentos de Contas Através do Sistema de Borderô.
Pelo referido sistema (borderô) a empresa encaminha à sua agência bancária uma relação de títulos que deseja efetuar o pagamento ou o depósito, e o Banco se encarrega de processar o solicitado. Ao final, é feito um débito integral na conta corrente da empresa, representativo do valor total dos pagamentos efetuados.
Não conseguimos entender como a ilustre agente fiscal sequer se deu ao trabalho de verificar nos extratos bancários da autuada tais lançamentos, pois de simples cruzamento entre sua conta caixa e aqueles extratos, vê-se claramente que todas as saídas têm comprovação.
Tomemos por exemplo o pagamento feito pelo sistema �borderô� na conta corrente n° 24730-1 do Banco Itaú S/A, em 20/01/2006, no valor de R$28.537,50, pois bem, conta expressamente esse pagamento e sua identificação no extrato (operação pasta 000069), e nesse mesmo dia a agente fiscal glosa o valor total de R$61.730,81, ou seja, glosou indevidamente pagamento efetivamente comprovado pelo próprio extrato bancário.
O exemplo acima serve de norte para a demonstração do quanto foi falho o levantamento realizado pela agente fiscal, pois efetuou a glosa de lançamentos na conta caixa, que representam pagamentos realizados através de borderô, que estão cabalmente identificados nos extratos bancários.
A agente fiscal deveria ter notificado às instituições bancárias para que estas apresentassem o controle do que foi pago pelo contribuinte através de "borderô", e não glosar o lançamento na conta caixa do Livro Razão.
- Documentos Anexados: Doc. 10 (e-fls. 1092/1097) e Doc. 11 (e-fls. 1098/1104)
Como lançamentos bancários (referentes a pagamentos pelo sistema de borderô por meio da contacorrente do impugnante) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles, o que não o fez. Demais disso, de nada adianta o impugnante aduzir planilha de borderôs (ou seu requerimento) ou os extratos de suas contascorrentes ou solicitar diligência às instituições bancárias, pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.
Portanto, o pagamento de R$28.537,50 não foi glosado do extrato bancário, mas sim o lançamento a débito na Conta Caixa nesse valor, por ausência de lançamento a crédito que efetivasse a neutralidade contábil.

IV.g. Recebimentos de Contas Através do Sistema de Correspondente Bancário.
Também conforme provas colhidas diretamente da escrituração da empresa, mais precisamente do Livro Razão, vemos que foram inseridos nos valores glosados genericamente da conta caixa aqueles relacionados à prestação do serviço de correspondente bancário pela empresa impugnante ao Banco Triângulo S/A.
A operação consiste em a empresa efetuar recebimentos a título de contas básicas (água, luz, telefone, boletos), como correspondente do referido agente financeiro, e posteriormente efetuar a transferência dos respectivos valores ao Banco. Exatamente por isso esses valores transitaram na conta caixa da empresa, mas sempre debitando e creditando.
O lançamento dessa conta recebia a denominação de "Recebimento Loja S. Compras" (Recebimento Loja Super Compras), que nada mais é do que o débito direto em conta corrente da impugnante dos valores que foram recebidas em virtude do pagamento de contas básicas de terceiros.
Da mesma forma que os tópicos acima, um simples confronto entre a planilha anexa (doc. 12) e os extratos da conta corrente n° 308684 do Banco Triângulo S/A, elidem a suposta ausência de comprovação apontada pela agente fiscal.
Destarte, basta uma simples diligência ao Banco Triângulo S/A para que este confirmasse os referidos lançamentos, que montam o valor de R$326.490,72, conforme apontado na planilha anexa (doc. 12).
Mais uma vez se diga que o presente auto de infração trata somente de lançamentos ditos �não comprovados� na conta caixa, e que as comprovações aqui estão sendo feitas através do confronto entre as genéricas glosas diárias efetuadas pela ilustre agente fiscal e os extratos bancários, confirmado a existência de procedência de cada lançamento.
- Documentos Anexados: Doc. 12 (e-fls. 1105/1114)
Como lançamentos bancários (relacionados ao serviço de correspondente bancário por meio da contacorrente do impugnante) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles, o que não o fez. Por esse motivo, de nada adianta o confronto entre a planilha de repasses de correspondente bancário (doc. 12) e os extratos de conta bancária, ou o �destino� do cheque, ou solicitar diligência às instituições bancárias, pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.
Tome-se, por exemplo, o débito na conta Caixa no valor de R$1.301,41, de 10/01/2006, que foi regularmente glosado pela autoridade fiscal (e-fl. 9988) por não haver o respectivo lançamento a crédito na conta Caixa no mesmo valor. Então cai por terra o argumento do contribuinte no sentido de que �esses valores transitaram na conta caixa da empresa, mas sempre debitando e creditando�.

IV.h. Tarifas Bancárias.
Nos causa espécie o fato de, dentre as já inúmeras situações acima apontadas, houve a glosa de até mesmo tarifas bancárias dentro das glosa diárias que foram apontadas genericamente pela agente fiscal.
Se examinarmos da planilha anexa (doc. 13) veremos que devem ser excluídas das glosas efetuadas à conta caixa os valores correspondentes às tarifas bancárias, no valor global de R$4.738,63.
Não há como se manter a referida glosa, pois se comprova através dos extratos e planilha anexas que tais valores estão contidos nas glosas, o que é vedado frente a sua estrita ligação com as atividades comerciais da impugnante:
Aduziu trecho da ementa do Acórdão nº 12-14096 de 16 de maio de 2007.
Portanto, improcedente o auto de infração também nesse ponto, pois comprovadas as despesas com tarifas bancárias pelas informações dos extratos bancários, bastando um cotejo entre a planilha anexa e os extratos dos bancos ali identificados, nas respectivas datas.
- Documentos Anexados: Doc. 13 (e-fls. 1115/1118)
Como lançamentos bancários (relacionados a pagamentos de tarifas bancárias por meio da contacorrente do impugnante) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles, o que não o fez. Por esse motivo, de nada adianta o confronto entre a planilha de pagamento de tarifas bancárias (doc. 13) e os extratos de conta bancária ou solicitar diligência às instituições bancárias pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.
Tome-se, por exemplo, o débito na conta Caixa no valor de R$413,83, de 03/04/2006, que foi regularmente glosado pela autoridade fiscal (e-fl. 10009), pois o contribuinte não indicou a localização do respectivo lançamento a crédito na conta Caixa no mesmo valor.
Por fim, o trecho da ementa do Acórdão nº 12-14096 (e-fl. 613/614) trata sobre �glosa de despesas financeiras�. Logo, trata-se de decisão inaplicável na espécie, pois o presente caso versa apenas e tão-somente sobre presunção de omissão de receitas por saldo credor da conta caixa.

IV.i. Cheques pagos. Pagamentos de Fornecedores. Comprovação de Notas Fiscais.
Continuando a já extensa defesa dos direitos do contribuinte impugnante, e já tendo justificado quase 50% (cinqüenta por cento) das glosas indevidas, trazemos aos autos três planilhas (doc. 14) que discriminam os cheques emitidos pela empresa, as Notas Fiscais de mercadorias compradas no período da autuação, e um resumo exemplificativo de algumas notas vinculadas aos respectivos cheques.
É de se estranhar que a ilustre agente fiscal não tenha se aprofundado nesse exame, pois no diminuto tempo que nos restou, e tendo em vista que as instituições bancárias não nos forneceram as cópias de cheques em tempo hábil, fizemos exemplificativamente uma correlação entre Nota Fiscal e respectivo cheque que lastreou seu pagamento, tudo lançado na conta caixa do Livro Razão, donde retiramos que quase de R$200.000,00 em pagamentos foram identificados.
Nesse trilhar, anexamos aos autos (doc. 15), para fins de perícia, todas as Notas Fiscais de compras de mercadorias que se relacionam aos cheques emitidos pela impugnante, lastreando os movimentos na conta caixa.
- Documentos Anexados: Doc. 14 (e-fls. 1119/1164) e Doc. 15 (e-fls. 1165/5070)

Como lançamentos bancários (relacionados a pagamentos de fornecedores por meio da contacorrente do impugnante) foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles, o que não o fez. Por esse motivo, de nada adianta a planilha de conciliação entre cheque e nota fiscal (doc. 14), tampouco as cópias das notas fiscais de compra (doc. 15), pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.

[Argumento Presente Em Vários Itens]
Aduziu o Acórdão n° 12-18452 (DRJ/Rio de Janeiro).
[e-fl. 604 e ss.]
O Acórdão nº 12-18452 cuida de presunção de omissão de receitas por depósito bancário com origem não comprovada (art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996). Logo, trata-se de decisão inaplicável na espécie, pois, diferentemente, o presente caso versa apenas sobre presunção de omissão de receitas por saldo credor de caixa.



[Argumento Presente Em Vários Itens]
O Acórdão nº 12-18452 [decisão analisada na linha anterior] fundamenta mais ainda o direito do presente contribuinte em ver excluídas da acusação de ausência de comprovação de destinação os valores relacionados aos cheques depositados e devolvidos apontados nas planilhas anexas (doc. 05), pois devidamente comprovados nos extratos bancários, prova suficiente para lastrear os lançamentos na conta caixa.
[e-fl. 604]
- Documentos Anexados: Doc. 05 (e-fls. 978/1011)
Repise-se que como lançamentos bancários foram escriturados indevidamente a débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a localização do correspondente lançamento contábil a crédito, na conta Caixa, em relação a cada um deles (cheques), o que não o fez. Demais disso, de nada adianta o impugnante comprovar a destinação dos cheques ou aduzir extratos de suas contascorrentes ou solicitar diligência às instituições bancárias, pois, na espécie, o cerne da questão é a supracitada ausência probatória do crédito na conta Caixa que deveria estar na própria escrituração do administrado.




[Argumento Presente Em Vários Itens]
Ressalte-se que todas as operações foram devidamente registradas no Livro Razão (doc. 06), portanto não se há como sustentar uma ilusória acusação de omissão de receitas.
[e-fl. 604]
- Documentos Anexados: Doc. 06 (e-fls.1012/1067)
Como no livro Razão, especificamente na conta Caixa, não constam lançamentos a crédito correspondentes aos débitos na conta Caixa referentes a operações bancárias, a conta Caixa foi recomposta e o saldo credor daí resultante gerou presunção de omissão de receita.




IV.j. Fatos Controversos
Pois bem, no decorrer de nosso exame, detectamos que a ilustre fiscal utiliza dois pesos e duas medidas em várias situações, a saber:
1. Foi verificado em 25/01/06 que foi aceito o lançamento de cheque depositado e devolvido no valor R$ 139,00 na conta caixa.
2. Foi verificado em 03/02/06 que foi aceito o lançamento de chegue depositado e devolvido no valor R$ 78,00 na conta caixa.
3. Não foi possível identificar a diferença em 06/02/06 na conta caixa.
4. Foi verificado em 24/03/06 que foi aceito o lançamento de chegue depositado e devolvido no valor R$ 92,33 na conta caixa.
5. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lançamento de Recebimento Loja Super Compras no valor R$ 327,58.
6. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lançamento de Estorno de Lançamento no valor R$ 7.000,00 na conta caixa.
Ora, porque a agente fiscal aceitou essas operações que são idênticas as que glosou? Se folhearmos os autos veremos que não existe justificativa para tal situação, o que macula de dúvida todo o lançamento, colocando o contribuinte em total instabilidade e insegurança jurídica, pois podem haver mais situações como essas, além do que, se comprovou acima toda a licitude das operações registradas na conta caixa.
1. Esse débito na conta Caixa (em 25/01/06, no valor de R$139,00) foi aceito porque houve o lançamento invertido (ou seja, a crédito da conta Caixa e no mesmo valor) em 26/01/2006 (e-fl. 7928).
2. Esse débito na conta Caixa (em 03/02/06, no valor R$78,00) foi aceito porque houve o lançamento invertido (ou seja, a crédito da conta Caixa e no mesmo valor) em 03/02/2006 (e-fl. 7949).
3. Os valores glosados de 06/02/2006 são os constantes da planilha de e-fl. 30 e totalizam R$41.401,37. A autoridade fiscal apontou esse valor na e-fl. 573. Em procedimento de diligência, o agente diligenciante confirmou tal quantia (e-fl. 9995), tendo em vista que inexistiu concomitância nesse dia (e-fl. 10074).
4. Esse débito na conta Caixa (em 24/03/06, no valor R$92,33) foi aceito porque houve o lançamento invertido (ou seja, a crédito da conta Caixa e no mesmo valor) em 24/03/2006 (e-fl. 8030).
5. Esse lançamento contábil (em 18/05/06, no valor R$327,58) foi glosado consoante fl. 47.
6. Esse débito na conta Caixa (em 18/05/06, no valor R$7.000,00) foi aceito porque houve o lançamento invertido (ou seja, a crédito da conta Caixa e no mesmo valor) em 18/05/2006 (e-fl. 8508).
Conclusão: Em suma, não se vislumbra disparidade nos critérios e na metodologia adotados pela autoridade fiscal nas questões levantadas pelo administrado. Apenas para argumentar, mesmo que houvesse falhas no lançamento fiscal, não implicaria sua nulidade, mas a sua correção no decorrer das diversas instâncias do processo administrativo tributário. 


CSLL. Tributação Reflexa
45.Quanto à CSLL (tributo considerado reflexo), como se trata da mesma matéria fática e não há outros aspectos específicos a serem apreciados (além dos aspectos analisados no tópico anterior), aplica-se a mesma decisão do principal (IRPJ) ao lançamento decorrente.

Liquidação
46.Em relação aos lançamentos de IRPJ e CSLL, a base tributável mantida neste Voto é determinada pela subtração entre a base de cálculo apurada pela autoridade autuante e o valor apurado de concomitância entre a conta Caixa e a conta Bancos (tabela 4 da e-fl. 9984). Essa diferença é igual ao maior saldo credor do correspondente período de apuração.


 
47.Eis os valores mantidos segundo o entendimento deste relator:
 
(A)
(B)
( C ) = (A) � (B)
(D) = (C) x 15% + [(C) � 60.000] x 10%
 
(E) = 9% x (C)

PERÍODO DE APURAÇÃO
OMISSÃO DE RECEITA DO TRIMESTRE SEGUNDO DEMONSTRATIVO DE E-FLS. 579/586, COLUNA �Saldo Final�
LANÇAMENTOS GLOSADOS COM OCORRÊNCIA CONCOMITANTE DE CRÉDITO NA CONTA CAIXA, SEGUNDO TABELA 4 DA e-fl. 9984
BASE DE CÁLCULO MANTIDA NESTE VOTO
 IRPJ MANTIDO (INCLUSIVE ADICIONAL)
 
CSLL MANTIDA

1° TRIM/2006
2.480.889,93
69.582,35
2.411.307,58
596.826,90
 
217.017,68

2° TRIM/2006
3.908.915,34
211.467,91
3.697.447,43
918.361,86
 
332.770,27

3° TRIM/2006
2.424.777,08
284.988,89
2.139.788,19
528.947,05
 
192.580,94

4° TRIM/2006
4.026.405,94
334.385,60
3.692.020,34
917.005,09
 
332.281,83

[...]

Irretocável a decisão de primeira instância. Com os fundamentos acima, rejeito as preliminares de nulidade e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntário.

CONCLUSÃO
Em conclusão, por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso de ofício e ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Waldir Veiga Rocha
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ALEGACAO DE VIOLACAO DO DIREITO DE DEFESA. ELEMENTOS
CONSTANTES DOS AUTOS. AUSENCIA DE PREJUIZO CONCRETO.
NULIDADE. DO LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Nao pode prosperar a alegacdo de cerceamento ao direito de defesa quando
todos os elementos necessarios a compreensao do langamento se encontram
nos autos e, ademais, o contribuinte ndo consegue demonstrar a existéncia de
prejuizo concreto para a elaboragao de sua impugnagao.

NEGATIVA DE PEDIDO DE PERICIA. NULIDADE DA DECISAO
RECORRIDA. INOCORRENCIA.

Tendo sido o pedido de pericia fundamentadamente indeferido pela
Autoridade Julgadora em primeira instancia, por considerar tal procedimento
prescindivel a solugdo do litigio, ndo ha qualquer nulidade a ser reconhecida
na decisdo recorrida.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Exercicio: 2007

ERRO NOS ASPECTOS QUANTITATIVO E  TEMPORAL.
IMPOSSIBILIDADE DE SEGREGACAO DOS VALORES CORRETOS.
IMPROCEDENCIA DO LANCAMENTO.

Havendo erro nos critérios quantitativo e temporal do lancamento, e sendo
impossivel, no caso concreto, a segregacdo dos valores corretos, sem a
elaboracdo de novos calculos e planilhas e a aplicagdo de novos critérios ao
lancamento, este nao pode subsistir.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SociIAL - COFINS

Exercicio: 2007

ERRO NOS ASPECTOS QUANTITATIVO E TEMPORAL.
IMPOSSIBILIDADE DE SEGREGACAO DOS VALORES CORRETOS.
IMPROCEDENCIA DO LANCAMENTO.

Havendo erro nos critérios quantitativo e temporal do langamento, e sendo
impossivel, no caso concreto, a segregacdo dos valores corretos, sem a
elaboragdo de novos calculos e planilhas e a aplicacdo de novos critérios ao
langamento, este ndo pode subsistir.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento aos recursos de oficio e voluntario.

(assinado digitalmente)
Wilson Fernandes Guimaraes - Presidente

(assinado digitalmente)
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Waldir Veiga Rocha - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Waldir Veiga Rocha,
Hélio Eduardo d¢ Paiva Aratjo, Paulo Jakson da Silva Lucas, Luiz Tadeu Matosinho Machado,
Gilberto Baptista e Wilson Fernandes Guimaraes.

Relatorio

ATACADAO HIPER FRIOS LTDA., ja qualificada nestes autos, foi autuada
e intimada a recolher crédito tributirio no valor total de R$ 11.779.286,26, discriminado no
Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributario do Processo, a fl. 3.

O relatério elaborado por ocasido do julgamento do processo em primeira
instancia descreve de forma sucinta e objetiva o ocorrido, pelo que pego vénia para transcrevé-
lo abaixo:

O processo versa sobre lancamentos tributarios, em face do contribuinte
acima identificado, consubstanciado nos autos de infragdo de Imposto sobre a Renda
da Pessoa Juridica - IRPJ (fls. 540/547), da Contribuigdo Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL (fls. 558/563), da Contribui¢ao para o PIS/Pasep (fls. 548/552) e da
Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins (fls. 553/557). O
montante global do crédito tributario exigido é de R$11.779.286,26, ja computados
0s juros moratorios ¢ a multa de oficio de 75%. Fazem parte dos citados autos de
infragdo o Termo de Verificagdo Fiscal — TVF (fls. 566/569), o Demonstrativo do
Resumo da Glosa Diaria (fls. 570/575) e o Demonstrativo do Saldo Diario da Conta
Caixa Apos Estornos (fls. 576/583).

2. No TVF consta que:

No curso da fiscalizagdo foi verificado que foram contabilizados
vdrios cheques a débitos da conta caixa para tanto intimamos o
contribuinte em 25/01/2010 a identificar a destinacdo dos
cheques compensados - planilha - fls. 23/76, a respectiva
documentag¢do comprobatoria e em 05/02/2010 solicitamos as
copias dos extratos bancarios do Banco Itau, Banco Triangulo,
Banco do Brasil, Banco Bradesco, Banco do Nordeste, extratos
da REDECARD todos referentes a 2006.

Em 23/02/2010, através do Termo Reintimacdo Fiscal,
ratificamos a solicitagdo dos documentos pedidos anteriormente.
Foi solicitada prorrogacdo de prazo, no que foi plenamente
atendido.

Em 01/03/2010 recebemos uma planilha em que estdo
discriminados alguns cheques, Banco Itau, e seus respectivos
documentos comprobatorios, mas a informagdo da planilha e
documentos ndo respondiam ao Termo de Intimagdo.
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Orientamos o contribuinte explicando detalhadamente o que
estava sendo solicitado na intimacdo. O mesmo solicitou
prorrogacdo de prazo para atendimento. Novamente foi deferida
a solicitacdo

A fiscalizada, embora tenha solicitado dilatagdo de prazo para o
atendimento do requerido nos termos acima, apresentou a
planilha (f1s.93/132) onde em uma das colunas consta "destino
cheques” e anexada a mesma um documento (fls. 92) onde
declara que '"ndo foi possivel entregar nenhuma despesa
comprobatoria.

Apos andlise dos extratos bancarios e planilha apresentados
pelo contribuinte, os cheques relacionados na planilha, referem-
se a cheques compensados, cheques depositados devolvidos,
deébitos autorizados, cobrancas bancdrias e transferéncias, que
teriam ingressado no caixa da empresa.

O contribuinte, além de ndo apresentar nenhum documento
comprobatorio dos lancamentos, ndo consegue justifica-los
minimamente, conforme se verifica na Declara¢do do setor
Contabil da Empresa (fls. 133/136), em anexo. (...)

()

Assim sendo, ndo comprovada a destinagdo dos cheques
debitados na conta Caixa e liquidados via compensagdo
bancaria, implica que estes ndo tiveram como objetivo suprir de
moeda nacional o caixa da empresa, justificando-se, assim, a
exclusdo dos valores contabilizados a débito na conta Caixa e a
tributagdo do saldo credor da referida conta por presungdo legal
de omissdo de receita.

3. Cientificado dos langamentos, o sujeito passivo apresentou impugnagao
(fls. 586/617), alegando que:

(a) Das planilhas que seguem em anexo ao auto de infragdo, ndo temos qualquer
elemento que nos permita sequer identificar quais os ditos cheques que tiveram
sua glosa efetuada, pois sdo planilhas genéricas e que afetam diretamente o
direito de defesa do contribuinte.

(b) O impugnante entregou em tempo habil aquela fiscalizagdo uma relacdo onde
vincula a saida de cheques as operacdes glosadas, o que por si s ja impunha a
nulidade da autuagdo, pois deveria a fiscalizagdo haver aprofundado seus
estudos, solicitando, no minimo, a apresentacdo da copia desses documentos a
instituicao bancaria.

(c) A autoridade fiscal ndo agiu em conformidade com os artigos 923 e 924 do
Regulamento do Imposto de Renda de 1999 (RIR/1999), pois simplesmente
glosou todos os langamentos efetuados na conta caixa que se referiam a
movimentacdo bancaria, de forma indiscriminada, e sem considerar a escrita
fiscal da empresa.

(d) A conta Caixa guarda consondncia com seus extratos bancarios, € que tem
comprovacdo lastreada nas proprias operacdes do sujeito passivo, que
movimenta elevadas quantias em espécie, dado a enorme gama de produtos e
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moeda em circulagdo nos seus estabelecimentos, ou ainda, por prestar servigos
de correspondente bancario, por devolugao de cheques sem fundos de clientes,
por estorno de operagdes bancarias efetuadas com erro pelos agentes
financeiros, por pagamentos de contas através de borderd bancario,
pagamentos de leasing de veiculos, pagamento de empréstimos bancarios, e
outras operac¢des. Tudo conforme documentos em anexo (docs. 04, 05, 06, 07,
08,09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15). [Aduziu decisoes administrativas]

(e) Detectou que a ilustre fiscal utiliza dois pesos e duas medidas em varias
situacdes, a saber: 1. Foi verificado em 25/01/06 que foi aceito o langamento
de chegue depositado e devolvido no valor R$ 139,00 na conta caixa; 2. Foi
verificado em 03/02/06 que foi aceito o langcamento de cheque depositado e
devolvido no valor R$ 78,00 na conta caixa; 3. Ndo foi possivel identificar a
diferenga em 06/02/06 na conta caixa; 4. Foi verificado em 24/03/06 que foi
aceito o langamento de cheque depositado e devolvido no valor R$ 92,33 na
conta caixa; 5. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lancamento de
Recebimento Loja Super Compras no valor R$ 327,58; 6. Foi verificado em
18/05/06 que foi aceito o langamento de Estorno de Lancamento no valor R$
7.000,00 na conta caixa. Ora, porque a agente fiscal aceitou essas operacgoes
que sdo idénticas as que glosou?

() Requereu pericia/diligéncia.

4, Em 08/02/2011, esta 4* Turma/DRJ/Fortaleza converteu o julgamento
em diligéncia para a Unidade Local averiguar a possibilidade de cada um dos
langcamentos contabeis objeto de glosa (ou seja, a débito da conta Caixa) possuir
langamento(s) correspondente(s) a crédito da referida conta no mesmo valor, de
modo a demonstrar o transito (apenas escritural) dos recursos pelo Caixa, sem
nenhuma interferéncia na formac¢do do saldo credor originalmente calculado
(Resolugao n° 2.081 — fls. 620/624).

5. Em resposta, a Unidade Local aduziu os documentos de e-fls.
5073/10084. Cientificado do resultado da diligéncia em 16/06/2014 (e-fl. 9985), ndo
ha noticia nos autos de manifestagdo do administrado sobre os referidos resultados.

A 4* Turma da DRJ em Fortaleza/CE analisou a impugnacao apresentada pela
contribuinte e, por via do Acordao n°® 08-30.505, de 29/07/2014 (f1s. 10087/10104), considerou
procedente em parte o langamento, com a seguinte ementa:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2006

NULIDADE.  VIOLA CAO DO DIREITO DE DEFESA.
PREJUIZO CONCRETO.

Ndo incide em nulidade do lancamento tributdrio devido a
alegado cerceamento do direito de defesa quando o contribuinte
ndo consegue demonstrar a existéncia de prejuizo concreto para
a elaboragdo de sua impugnagdo.

OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.
RECOMPOSICAO PELA EXCLUSAO DE DEBITOS DA
CONTA CAIXA.
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Para que se opere a neutralidade da escrita contdbil, as
operagoes bancarias do contribuinte, especialmente cheques
compensados e pagamentos de despesas por meio de
contacorrente bancaria, lancadas a débito da conta Caixa,
deverdo ter correspondente registro a crédito dessa conta, pela
saida para a efetivagdo de pagamentos. A falta desse registro
legitima a exclusdo dos valores indevidamente registrados como
ingressos, com a consequente recomposi¢do da referida conta,
decorrendo que a apuragdo de saldo credor de caixa evidencia
omissdo de receitas.

Assunto: Outros Tributos ou Contribui¢coes
Ano-calendario: 2006
CSLL. TRIBUTACAO REFLEXA.

Tratando-se da mesma matéria fatica, e ndo havendo aspectos
especificos a serem apreciados, aos langamentos decorrentes
aplica-se a mesma decisdo do principal.

COFINS. PIS/PASEP. NULIDADE. ASPECTO QUANTITATIVO
E TEMPORAL.

Deve-se reconhecer a nulidade de lancamento com falha no
critério quantitativo e temporal de apuracdo de Cofins e
PIS/Pasep.

Por relevante, esclareco que foram afastados integralmente os langamentos de
PIS e COFINS, por erro nos critérios quantitativo e temporal de apuracdo dessas contribuigdes.
Ademais, foram reduzidos os lancamentos de IRPJ e CSLL, de acordo com o resultado da
diligéncia determinada pelo Julgador em primeira instancia, sendo excluidos da recomposi¢ao
do Caixa os 154 valores para os quais foi possivel identificar langcamentos contabeis a crédito
da conta Caixa, em data e valor idénticos aqueles lancamentos a débito, objeto de
questionamento pelo Fisco.

Ciente da decisdo de primeira instancia em 07/08/2014, conforme Aviso de
Recebimento a fl. 10109, a contribuinte apresentou recurso voluntario em 08/09/2014
conforme carimbo de recepgao a folha 10114.

No recurso interposto (fls. 10114/10147), a recorrente afirma a
tempestividade de seu recurso, e faz breve sintese dos fatos atinentes ao lancamento, sob sua
otica.

Preliminarmente, sob o titulo 03. PRELIMINAR DE NULIDADE — AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO, PRESUNCAO RELATIVA, NECESSIDADE DE PERICIA TECNICA E
CERCEAMENTO DE DEFESA, a interessada sustenta a nulidade do lancamento e da decisao de
primeira instancia.

A nulidade do langamento residiria na falta de prova da ocorréncia do
suposto ato infracional (omissdo de receitas), prova essa cujo Onus recairia sobre o Fisco. A
interessada alega que a autoridade deveria ter se utilizado de pericia técnica para constatar a
materialidade da suposta omissdo de receitas. Mesmo em se tratando de presun¢do normativa,
essa presuncdo teria limites, descabendo autuacdo com base em meros indicios. Colaciona
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doutrina em favor de sua tese. Invoca o principio da verdade material e sustenta que cabe a
autoridade langadora atestar, de modo cabal, a ocorréncia do fato juridico que lhe deu suporte.

A alegada nulidade ter-se-ia estendido, também, a decisdo de primeira
instancia, ao afastar a realizagdo de pericia por profissional habilitado, o que “seria o unico
meio de constatar efetivamente a ocorréncia da omissdo de receita”. Tal decisdo retiraria a
seguranca juridica necessaria para o auto de infragao possuir o minimo de validade.

No mais, a recorrente repisa, com as mesmas palavras, os argumentos
nteriormente trazidos em sede de impugnagao.

Como o sujeito passivo foi exonerado de crédito tributario (principal mais
multas) em valor superior ao limite de alcada (R$ 1.000.000,00), a Turma Julgadora também
recorreu de oficio a este Colegiado. A época, esse procedimento era disciplinado pelo art. 34
do Decreto n® 70.235/1972, com as alteragdes introduzidas pela Lei n® 9.532/1997, e, ainda,
pela Portaria MF n° 3/2008.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Waldir Veiga Rocha, Relator

RECURSO DE OFiCIO

Quanto a admissibilidade do recurso de oficio, deve-se ressaltar o teor do art.
1° da Portaria MF n° 3, de 03/01/2008, publicada no DOU de 07/01/2008, a seguir transcrito:

Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) recorrera de
oficio sempre que a decisdo exonerar o sujeito passivo do
pagamento de tributo e encargos de multa, em valor total
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

No caso em tela, ao somar os valores correspondentes a tributo e multa
afastados em primeira instancia (demonstrativo fls. 10105/10107), verifico que superam o
limite de um milhdo de reais, estabelecido pela norma em referéncia.

Portanto, mesmo com a alteracao do limite de al¢ada, o recurso de oficio
permanece cabivel, e dele conhego.

Quanto ao mérito, para maior clareza, a analise sera feita em duas etapas: a
primeira, cuidando da redu¢do dos langamentos de IRPJ e CSLL, de acordo com o resultado da
diligéncia determinada pelo Julgador em primeira instancia. A segunda, analisando o
afastamento integral dos langamentos de PIS e COFINS.

e Reducio dos lancamentos de IRPJ e CSLL.
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No que tange a esta matéria, cumpre lembrar que o langamento foi feito
diante da constatacao, pela Autoridade Lancadora, de que o contribuinte contabilizava a débito
da conta Caixa diversos fatos econdmicos que, por sua natureza, nao representariam um
ingresso de recursos no Caixa. Apenas como exemplo, cheques da emissdo do proprio
contribuinte, compensados pela instituicdo bancaria. Intimado a comprovar que os valores
teriam meramente transitado pela conta Caixa, apontando o correspondente crédito contabil, o
contribuinte ndo logrou fazé-lo. Assim, o Fisco procedeu a recomposicdo do saldo da conta
Caixa, excluindo os valores ndo comprovados e fazendo aflorar saldos credores. Por presungao
iegal, a ocorréncia de saldos credores autoriza o lancamento por omissao de receitas.

Diante da irresignacao da entdo impugnante, ¢ da insuficiéncia de elementos
nos autos que permitissem a comprovacdo de suas alegacdes, a Autoridade Julgadora em
primeira instancia houve por bem determinar a realizagdo de diligéncia, para que fosse
verificado, para cada um dos langamentos a débito objeto de glosa, a existéncia (ou ndo) de um
lancamento a crédito, de mesmo valor, na conta Caixa, com o que se evidenciaria o transito
apenas escritural dos valores por essa conta, sem efeito para fins fiscais.

Em cumprimento da diligéncia, o Auditor-Fiscal encarregado do feito se
manifestou as fls. 9981/9985, tendo sido identificados 154 lancamentos contabeis a débito da
conta Caixa, objeto de glosa pelo Fisco, para os quais havia langamento a crédito da mesma
conta, em idéntico valor. O Julgador em primeira instancia, entdo, fez excluir tais valores da
glosa e da recomposi¢dao do Caixa (ou, melhor dizendo, fez reincluir tais valores no saldo da
conta Caixa), reduzindo, assim, os saldos credores e os langamentos de IRPJ e CSLL.

Nao fago reparos ao quanto decidido. Ao restar comprovado que parte dos
valores questionados pelo Fisco meramente transitaram pela conta Caixa, nela ingressando
(débito) e saindo (crédito), tais valores ndo devem ser glosados para fins de recomposi¢ao do
saldo da conta Caixa. Correta a decisdo de primeira instancia, € nego provimento ao recurso de
oficio, quanto a este ponto.

e Afastamento integral dos lancamentos de PIS e COFINS.

Quanto a este ponto, a Autoridade Julgadora em primeira instancia entendeu
ter havido vicio material nos critérios temporal e quantitativo da apuragdo dos tributos. O
excerto do voto condutor do acérdao recorrido, a seguir transcrito, bem da conta de seus
fundamentos:

48. [...] Na espécie, a periodicidade da Cofins e do PIS/Pasep ¢ mensal,
mas foi lancado trimestralmente, a semelhanga do que ocorreu, na espécie, com o
IRPJ e a CSLL.

49. Por via de consequéncia, a metodologia de apuragdo mensal do saldo
credor de caixa, que deveria partir de saldo inicial mais débitos, menos créditos
nessa conta, também viu-se violada pela apuracdo trimestral do tributo. Sendo assim,
a base de calculo da Cofins e do PIS/Pasep sofreu defeito insanavel, ja que se trata
do critério quantitativo do tributo normatizado pelo artigo 10, inciso I, do Decreto n°
70.235/1972 (“determinagdo da exigéncia”).

50. Logo, por vicio material nos critérios temporal e quantitativo da
apuragdo do tributo, deve-se reconhecer a nulidade dos lancamentos de Cofins e
PIS/Pasep.
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Também aqui, reputo correta a decisdo de primeira instancia.

Apenas observo que, em outras situacdes, tenho me manifestado no sentido
da manutencdo parcial do lancamento. E que, naquelas outras situagdes, o valor da omissdo de
receitas foi apurado mensalmente, e o total de cada trés meses langado no ultimo trimestre do
més. Por exemplo, as omissdes de janeiro, fevereiro e marco langadas no més de margo. Sendo
os fatos geradoies do PIS e da COFINS mensais, seria possivel, naqueles casos, simplesmente
excluir os valores atinentes a janeiro e fevereiro, e manter a parte correspondente a margo.

Nao ¢ o que ocorre no presente caso. Segundo o critério da Autoridade
Langadora, as omissdes foram apuradas por trimestre (seguindo os fatos geradores do IRPJ e
da CSLL), e nao a cada més. Assim, a segregacao dos valores a manter implicaria novos
calculos e planilhas, além da aplicagdo de critérios outros, o que, a meu ver, constituiria
inovacgao no langamento, inadmissivel.

Também aqui, portanto, voto por negar provimento ao recurso de oficio.
Em conclusdo, quanto ao recurso de oficio, voto por negar-lhe provimento.

RECURSO VOLUNTARIO

O recurso voluntario ¢ tempestivo, e dele conheco.

Preliminarmente, a recorrente alega a nulidade da decisdo de primeira
instancia, por afastar a realizagdo de pericia por profissional habilitado, o que “seria o unico
meio de constatar efetivamente a ocorréncia da omissdo de receita”. Tal decisdo retiraria a
seguranca juridica necessaria para o auto de infragao possuir o minimo de validade.

N3o lhe assiste razao.

O pedido de pericia, feita por Contador, foi fundamentadamente indeferido
pelo Julgador em primeira instancia, sendo certo que as verificagdes pretendidas pela entdo
impugnante foram consideradas desnecessarias ou irrelevantes para a solugdo do litigio, a teor
do art. 18 do Decreto n° 70.235/1972.

Nao obstante, a Autoridade Julgadora em primeira instdncia determinou a
realizacdo de diligéncia para o esclarecimento de certos pontos que, a seu juizo, ainda restavam
obscuros nos autos. O cumprimento da diligéncia recaiu sobre Auditor-Fiscal da Receita
Federal do Brasil, autoridade competente para efetuar o lancamento tributario e, por certo,
também para diligenciar no curso do contencioso administrativo fiscal. A competéncia do
Auditor-Fiscal para esse fim ¢ matéria pacifica na jurisprudéncia administrativa, conforme se
verifica da Simula CARF n° 8, a seguir transcrita:

Sumula CARF n° 8: O Auditor Fiscal da Receita Federal é
competente para proceder ao exame da escrita fiscal da pessoa
juridica, ndo lhe sendo exigida a habilitacdo profissional de
contador.

Do resultado da diligéncia foi dada ciéncia ao contribuinte, facultando-lhe
prazo para, se assim o quisesse, se manifestar nos autos sobre suas conclusdes. A interessada
optou por ndo fazer uso dessa faculdade. Também, por ocasido do recurso voluntario, ndo
trouxe qualquer outro elemento de prova em favor de suas alegagoes.
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Em assim sendo, rejeito a alegacdo de nulidade do acérddo recorrido, por
cerceamento ao direito a ampla defesa e ao contraditorio.

No que tange as alegagdes de nulidade do langamento, bem assim a todas as
demais alegagies de mérito, sao idénticas aquelas trazidas em sede de impugnacao.

Ao examinar o0 minucioso voto condutor do acérddo em primeira instancia,
constato que a decisdo recorrida se sustenta por seus proprios fundamentos. Com base no § 1°
do art. 50 da Lei n® 9.784/1998', adoto o trecho a seguir transcrito como razdes de decidir

grifos no original, bem assim as notas de rodapé igualmente transcritas).

Da Diligéncia/Pericia

8. Nao se acolhe requerimento de diligéncia/pericia para producdo de
prova, cujo 6nus ¢ do proprio administrado, consoante artigo 12, § 2°, do Decreto-
Lei n° 1.598, de 1977 * (encargo de desconstituir a presungdo legal em favor do
fisco) e o momento apropriado ¢ a interposi¢ao da peca impugnatoria, nos termos
dos artigos 15 e 16, inciso III ¢ § 4°, do Decreto n® 70.235, de 1972 * (6nus de
aduzir todas as provas juntamente com a impugnagao).

Do Cerceamento ao Direito de Defesa

9. O contribuinte alegou que, das planilhas anexadas ao auto de infracao,
ndo seria possivel identificar quais os cheques que tiveram sua glosa efetuada, por se
tratar de planilhas genéricas, o que violaria o direito de defesa do contribuinte.

10.  Nao se acolhe tal argumento.

11. No Termo de Verificagdo Fiscal (fl. 570), o agente fazendario
explicitou que:

No curso da fiscalizagdo foi verificado que foram contabilizados
varios cheques a débitos da conta caixa para tanto intimamos o
contribuinte em 25/01/2010 a identificar a destina¢do dos cheques
compensados - planilha - fls. 23/76, a respectiva documenta¢do
comprobatoria e em 05/02/2010 solicitamos as copias dos extratos
bancdarios do Banco Itau, Banco Triangulo, Banco do Brasil, Banco
Bradesco, Banco do Nordeste, extratos da REDECARD todos
referentes a 2006.

' Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,

quando:

§ 1° A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragdo de concordancia
com fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte
integrante do ato.

2« Art 12. (..) § 2% O fato de a escrituragdo indicar saldo credor de caixa ou a manutengdo, no passivo, de obrigagdes jd

pagas, autoriza presun¢do de omissdo no registro de receita, RESSALVADA AQ CONTRIBUINTE A PROVA DA

IMPROCEDENCIA DA PRESUNCAO.”

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com os documentos em que se fundamentar, serda apresentada ao
orgdo preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intima¢do da exigéncia. ... Art. 16. A
impugnag¢do mencionard: ... III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discorddncia e as
razdes e provas que possuir; ... § 4°. A prova documental serd apresentada na _impugnacdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: a) fique demonstrada a impossibilidade de sua
apresenta¢do oportuna, por motivo de for¢a maior; b) refira-se a fato ou a direito superveniente; c) destine-se a contrapor
fatos ou'razdes posteriormente trazidas aos autos. (destaquei)
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12.  Em 23/02/2010, o contribuinte foi reintimado a apresentar as
explicacdes e planilhas referidas no termo de 25/01/2010 (fls. 81/82).

13.  Em 15/03/2010, o contribuinte foi reintimado a apresentar as
explicacdes e planilhas referidas no termo de 25/01/2010 (fls. 90/91).

14. Como o agente fiscal entendeu que o contribuinte ndo se desincumbiu
de seu 6nus probatorio, concluiu o TVF da seguinte forma (fls. 568/569):

Assim sendo, ndo comprovada a destinagdo dos cheques
debitados na_conta Caixa_e liquidados via compensacdo bancdaria,
implica que estes nio tiveram como objetivo suprir de moeda nacional
o _caixa_da_empresa, justificando-se, assim, a_exclusdo _dos valores
contabilizados a débito na conta Caixa e a tributacio do saldo credor
da referida conta por presuncdo legal de omissdo de receita.

()

Procedeu-se a recomposi¢cdo do saldo da conta CAIXA com a
retirada dos valores acima questionados, Demonstrativo do Resumo da
Glosa Diaria (fls. 137/142) e Demonstrativo do Saldo Diario da Conta
Caixa Apos Estornos, (fls. 143/150), em anexo.

15. Portanto, ao contrario da afirmacdo do contribuinte, a autoridade
fazendaria deixou claro no TVF (e-fl. 570) que os cheques glosados sdo aqueles
constantes do Termo de Intimacdo de fls. 23/76, cujos lancamentos contabeis, no
entender do agente fiscal, ndo foram justificados pelo administrado.

16. Logo, ndo se concebe a existéncia de qualquer cerceamento a defesa do
sujeito passivo, pois o auditor fiscal descreveu com clareza os fatos que ensejaram
os langamentos fiscais, ndao se vislumbrando, na espécie, prejuizo concreto ao
contribuinte.

DA PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RECEITAS E DO ONUS DA PROVA

17. A infragdo apontada pela autoridade fiscal encontra fundamento legal
no artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977:

Art12.(..)
()

$ 2° O fato de a escrituragdo indicar saldo credor de caixa ou a
manutengdo, no passivo, de obrigagoes ja pagas, autoriza presuncdo de
omissdo no registro de receita, ressalvada ao contribuinte a prova da
improcedéncia da presuncdo.

18.  Tal norma encontra-se reproduzida no artigo 281 do Decreto n° 3.000,
de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999).

19. Depreende-se, pois, que o dispositivo acima estabeleceu uma presuncao
legal de omissdo de rendimentos que autoriza o langamento dos tributos
correspondentes diante da constatagdo de saldo credor de caixa.

20. A regra geral ¢ a de que a Administragdo Tributaria deve provar a
ocorréncia de omissdo de receitas. Todavia, com a presungdo legal estabelecida pelo
artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, tem-se excepcionalmente a
autorizacdo para considerar ocorrido o fato gerador diante do indicio relativo ao
saldo credor de caixa, devendo a Administracdo provar apenas o fato-indicio.
Logo, ao contrario da argumentagdo do contribuinte, o fisco ndo tem o dever de
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aprofundar a investigagdo para provar a ocorréncia do fato gerador (ocorréncia de
receitas omitidas), mas apenas do fato-indicio (saldo credor de caixa). Esse ¢ o efeito
da presuncao legal.

21. Apenas para argumentar, assim também reza o Codigo de Processo
Civil, em seu artigo 334, inciso IV, ao preceituar que ndo dependem de prova os
fatos em cujo favor milita presuncdo legal de existéncia ou de veracidade.

22. Fabiana Tomé® discorre sobre as fungdes da presun¢do no direito
tributario:

Convém registrar que as presungdes, no dmbito tributdrio
exercem importantes fungoes, servindo para (i) suprir deficiéncias
probatorias, sendo empregadas nas hipoteses em que o Fisco se vé
impossibilitado de provar certos fatos; (ii) garantir eficacia a
arrecadagdo e (iii) preservar a estabilidade social. O emprego das
presungoes no direito tributario, segundo Leonardo Sperb Paola, esta
relacionado com a criagdo de mecanismos que dificultem a evasdo
fiscal e propiciem maior eficiéncia na arrecadagdo de tributos. Sdo
técnicas que, na visdo de Misabel Abreu Machado Derzi, objetivam
‘evitar a investigag¢do exaustiva do caso isolado, com o que reduzem os
custos na aplica¢do da lei; dispensar a colheita de provas dificeis ou
mesmo impossiveis em cada caso concreto ou aquelas que representam
ingeréncia indevida na esfera privada do cidaddo e, com isso,
assegurar a satisfagdo do mandamento normativo’.

23. O contribuinte também asseverou que a autoridade fiscal ndo agiu em
conformidade com os artigos 923 e 924 do RIR/1999, pois simplesmente glosou
todos os lancamentos efetuados na conta caixa que se referiam a movimentagdo
bancaria, de forma indiscriminada, e sem considerar a escrita fiscal da empresa.

24.  Tais artigos prescrevem que:

Art. 923. A escrituragdo mantida com observancia das disposi¢oes
legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e
COMPROVADOS POR _DOCUMENTOS HABEIS, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n °1.598,
de 1977, art. 9°, § 1°).

Art. 924. Cabe a autoridade administrativa a prova da inveracidade

dos FATOS REGISTRADOS COM OBSERVANCIA DO DISPOSTO
NO ARTIGO ANTERIOR (Decreto-Lei n °1.598, de 1977, art. 9°,

§2%).

25. Portanto, ao contrario da argumenta¢do do administrado, € encargo do
administrado comprovar com documentos hdbeis os langamentos contabeis (artigo
923 do RIR/1999). O 6nus de demonstrar a invericidade da escrituragdo s6 seria da
autoridade administrativa depois de observado o disposto no artigo 923, ¢ dizer,
quando os langamentos contabeis possuirem lastro em documentagdo probante
(artigo 924 do RIR/1999). Em suma, a escrituragdo sé se traduz em prova (em favor do
contribuinte) quando lastreada em documentos que a suportem.

26. O entdo Conselho de Contribuinte (atual CARF) também possui o
mesmo entendimento:

OMISSAO DE RECEITA - SALDO CREDOR DE CAIXA:

Ndo apresentadas as contraprovas necessarias a atestar a regularidade
dos registros contabeis, configura-se perfeitamente procedente a
reconstituicdo da conta caixa, mediante as exclusdo dos valores cuja

HTOME; Fabiana DelPadre] “A provanodireito tributario”. Sao Paulo: Noeses, 2005, p. 140.
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efetividade dos ingressos ndo restou comprovada por instrumentos
habeis.

(Acordiao n° 101-94.378; 1° Conselho de Contribuintes, 1* Camara; j.
15/10/2003.)

27. A auséncia de demonstragdo de determinadas operagdes na conta Caixa,
mediante documentos habeis, autoriza a exclusdo desses lancamentos contabeis e a
posterior recomposi¢do da conta Caixa. Se tal procedimento implicar saldo credor de
caixa, o comando estabelecido pelo artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n° 1.598, de
1977, cuida de presuncdo relativa de omissdo de receitas, que admite prova em
contrario, cabendo, pois, ao contribuinte a sua produgdo.

28. Provado o fato-indicio referente a incidéncia de saldo credor de caixa,
cabe ao sujeito passivo o encargo de provar que cada um dos langamentos contabeis
esta fundamentado em documentagdo habil. De outro lado, em caso de inatividade
do impugnante em apontar fatos impeditivos/modificativos e extintivos para o
langamento fiscal, prevalece a linguagem probatoéria alusiva a existéncia de omissdo
presumida de receitas.

29. Ja o Acérdio n° 11-9576 (aduzido pelo impugnante) > ndo se aplica ao
presente caso, pois sua propria ementa disciplina fato tributario para o qual inexista
presuncgao legal sobre ele incidente (pois cuida de glosa de despesas), o que ndo é o
caso do presente autos (omissdo de receitas por presungdo legal).

30. Por seu turno, o Acordio n° 16-4760 (aduzido pelo impugnante)®
também versa sobre tema diverso, € dizer, sobre presun¢do de omissdo de receitas
apurado mediante saldo credor em conta de despesa. Em outras palavras, ndo existe
presuncao legal a respeito da situacdo enfrentada pelo referido Acoérdao, o que nao €
o caso de presente autos sobre o qual incide o artigo 12, § 2°, do Decreto-Lei n°
1.598, de 1977 (saldo credor de caixa).

DO SALDO CREDOR DE CAIXA

31. Segundo o impugnante, a conta Caixa guardaria consondncia com seus
extratos bancarios e estaria lastreada nas proprias operagdes do sujeito passivo, pois
movimentaria elevadas quantias em espécie, devido a enorme gama de produtos e
moeda em circulagdo nos seus estabelecimentos, ou ainda, pela prestagao de servigos
de correspondente bancario, por devolugdo de cheques sem fundos de clientes, por
estorno de operagdes bancarias efetuadas com erro pelos agentes financeiros, por
pagamentos de contas através de borderé bancario, pagamentos de leasing de
veiculos, pagamento de empréstimos bancarios, ¢ outras operacdes. E aduziu
documentos (docs. 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 15) juntamente com
sua impugnacao.

5 ACORDAO N° 11-9576 (DRJ/Recife). Ementa: GLOSA DE DESPESA. ONUS DA PROVA: Na relagdo juridico-tributdria o
onus probandi incumbit ei qui dicit. Salvo no caso das presuncées legais, cabe ao Fisco investigar, diligenciar, demonstrar e
provar a efetiva ocorréncia do fato juridico tributdrio ou o procedimento do sujeito passivo que se configure como infra¢do a
legislagdo tributdria, no sentido de realizar a legalidade, o devido processo legal, a verdade material, o contraditorio e a
ampla defesa. Ndo tendo a fiscalizagdo questionado a documenta¢do comprobatoria da despesa ou a efetiva prestagdo do
servigo, revela-se insubsistente a glosa efetuada posto que baseada exclusivamente em depoimento do proprietario do imovel
onde supostamente estaria instalada a sede do prestador do servigo.

8 Acorddo n° 16-470 (DRJ/Sio Paulo). Ementa: Omissdo de Receitas - A existéncia de saldo credor em conta de despesas nio
pode acarretar a presungdo de omissdo de receitas sem que haja o aprofundamento da acdo fiscal. Omissdo de Receitas - A
falta de comprovagdo do recebimento de contas a receber ndo pode, por si 50, levar a presun¢do da ocorréncia de omissdo de
receitas, sem que a fiscalizacdo demonstre de forma cabal a falta do pagamento de tributo. PIS, IRFON, COFINS e CSLL- O
decididoquanto ao'lanicamento“do IRPJ deve'nortear a decisdo dos langamentos decorrentes.
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32. Observe-se, de plano, que a glosa foi efetuada em langamentos
contabeis indevidamente escriturados a débito da conta Caixa por referirem-se,
segundo o agente fiscal, a cheques e outras operacdes bancarias ocorridas em
contacorrente de titularidade do contribuinte.

33. Conforme ligdo de Iudicibus, Martins e Gelbcke, “ha empresas que
ainda efetuam toda a contabilizagdo por meio da conta Caixa, incluindo todos os
recebimentos ¢ todos os pagamentos em cheques, gerando um grande e
desnecessario volume de débitos e créditos™. De outra banda, os cheques poderiam
ter transitado pela conta Caixa convenientemente apenas para acobertar eventual
saldo credor de Caixa.

34, Como o contribuinte alegou que sua conta Caixa encontra-se em
consonancia com seus extratos bancarios, entdo, por exemplo, em relagdo ao
langamento a débito da conta Caixa (tendo como contrapartida o crédito na conta
contabil “Banco Brasil C/C 33341-7”) no valor de R$1.786,98, em 12/01/2006, o
sujeito passivo alegou que se trataria de pagamento de empréstimo (fl. 99). Se tal
langamento (LANCAMENTO 01, infra) refere-se, de fato, a pagamento de empréstimo
com utilizagdo da conta Caixa, deveria ter sido sucedido por outro (LANCAMENTO
02, infra) a débito da conta “Empréstimo”, com crédito da conta Caixa, na seguinte
forma:

12/01/2006
LANCAMENTO 01

] DEBITO/CREDITO
DEBITO Caixa
CREDITO Banco Brasil C/C 33341-7 ..o

CONTA VALOR (RS)

1.786,98

LANCAMENTO 02

] DEBITO/CREDITO
DEBITO Empréstimo
CREDITO CAIXA oo

VALOR (RS)

1.786,98

35. Como antes s6 constava dos autos os langamentos a débito do Caixa (v.
fls. 23/76), ndo se podia averiguar a existéncia do LANCAMENTO 02 (a crédito da
conta Caixa).

36. Quanto ao sistema de bordero, utilizado pelo impugnante, ele alegou
que encaminhava a sua agéncia bancaria uma relacao de titulos e contas (duplicatas,
documentos de arrecadacdo de tributos, contas de telefone e energia eclétrica, e
outros) que desejava efetuar o pagamento ou o deposito, € 0 banco se encarregava de
processar o solicitado. Ao final, era feito um débito integral na contacorrente do
sujeito passivo, representativo do valor total dos pagamentos efetuados. Citou como
exemplo o pagamento feito na contacorrente n° 24730-1 do Banco Itati S/A, em
20/01/2006, no valor de R$28.537,50. Pois bem, desenvolvendo raciocinio similar
aos paragrafos anteriores, deve-se perquirir se foi efetuado, em seguida, um crédito
na conta Caixa na mesma quantia (R$28.537,50).

37. Resumindo, havia a duvida sobre o motivo pelo qual a conta Caixa foi
usada para contabilizacdo de operacdes bancarias (pagamentos de empréstimos
bancdrios, cheques devolvidos por falta de fundos, estorno de langamentos bancarios,
pagamentos de contratos de “leasing” e consorcio, pagamentos de contas através do
sistema de bordero, recebimentos de contas através do sistema de correspondente bancario,

" TUDICIBUS, Sergio de; MARTINS, Eliseu; ¢ GELBCKE, Ernesto Rubens. “Manual de contabilidade das sociedades por
acOes =laplicavel @s demais'sociedades”. Sao-Paulo: Atlas, 2007, p. 70.
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tarifas bancdrias, pagamento de fornecedores e TED). Isso porque, com a auséncia nos
autos de copias da conta Caixa do livro Razdo — em sua completude —, ndo se podia
averiguar a metodologia de contabilizacao utilizada pelo contribuinte.

38. Por isso, em 08/02/2011, esta 4* Turma converteu o julgamento em
diligéncia para a Unidade Local averiguar a possibilidade de cada um dos
langcamentos contabeis objeto de glosa (ou seja, a débito da conta Caixa) possuir
langamento(s) correspondente(s) a crédito da referida conta no mesmo valor, de
modo a demonstrar o transito (apenas escritural) dos recursos pelo Caixa, sem
nenhuma interferéncia na formac¢do do saldo credor originalmente calculado
(Resolugao n° 2.081 — fls. 620/624).

39.  Em resposta, a Unidade Local proferiu o seguinte parecer (e-fls.
9981/9985) com o qual concordo ¢ adoto como razdo de decidir (artigo 50, §1°, da
Lei n® 9.784, de 1999)*:

4. Em 08/03/2013 foi lavrado TERMO DE INICIO DE
DILIGENCIA FISCAL no qual o contribuinte foi cientificado do inteiro
teor da Resolucdo 2.081 — 4° Turma da DRJ/FOR, de 08 de fevereiro de
2011, bem como intimado a apresentar os livros contdbeis Didrio e
Razdo referentes ao ano-calendario 2006 e arquivo magnético
contendo sua escrituragdo contdbil.

()

11. No curso da presente diligéncia fiscal foram analisados
individualmente todos os lancamentos contabeis a débito da conta
“11101.0001-6 CAIXA” objeto de glosa. Referida andlise foi dividida
em dois procedimentos, a saber:

a) Verificagdo da possibilidade de haver lan¢amento
concomitante a crédito da conta “11101.0001-6
CAIXA”. Ou seja, langcamento a crédito da conta
“11101.0001-6 CAIXA” no mesmo valor e na mesma
data do langcamento objeto de glosa.

b) Analise do historico do extrato bancario da
contrapartida.

12. Todos os langcamentos glosados foram tabulados na “Planilha 1 -
Lancamentos a débito da conta 11101.0001-6 CAIXA glosados no ano-
calendario 2006 |e-fls. 9986/10073]. Referida planilha contém 86
(oitenta e seis) folhas e relaciona os dados especificados no quadro
abaixo, bem como informa o total diario dos langamentos objeto de
glosa. Cabe ressaltar que nos autos do processo administrativo em
13312.000331/2010-58 havia falha na copia do extrato bancdrio do
més de julho/2006 da conta n° 308684 mantida no Banco Triangulo (fl.
311), fato que impedia a leitura do historico do langamento. Bem como
auséncia de folha do extrato bancario do més de outubro/2006 da conta
n® 33.341-7 mantida no Banco do Brasil referente ao periodo
compreendido entre os dias 19 a 31 de outubro de 2006 (fls. 467-468).
Para sanar tais deficiéncias o contribuinte foi intimado a apresentar as
copias dos referidos extratos.

()

13. Da analise dos 2.646 (dois mil, seiscentos e quarenta e seis)
langamentos contdbeis glosados pela autoridade lancadora ficou
constatado _que havia 154 (cento e cinquenta e quatro) com
lancamentos _concomitantes _a__crédito _da _conta“11101.0001-6
CAIXA”. Tais lancamentos estio listados na “Planilha 2 -

8 Art. 50. (...) § 1° A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concorddncia com
fundamentos-de anteriores pareceres, informa¢oeés, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do ato.
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Lancamentos glosados com ocorréncia de lancamentos concomitantes
a crédito conta "11101.0001-6 CAIXA” [e-fls. 10074/10084]. Referida
planilha contém 11 (onze) folhas e relaciona os dados de ambos os
langamentos (glosado e concomitante) conforme especificado na tabela

abaixo.
Tabela 3 - Especificagdo dos dados contidos na “Planilha 2 -
Lang¢amentos glosados com ocorréncia de langamentos
concomitantes a crédito da conta 11101.0001-6 CAIXA”
COLUNA INFORMACAO
LANCAMENTO Informagdo “GLOSADO” ou “CONCOMITANTE” indica que os
dados (DATA, VALOR, CONTA DEBITADA, CONTRAPARTIDA,
HISTORICO CONTABIL e CHAVE) sdo do lancamento glosado pela
autoridade lang¢adora ou do langcamento concomitante a crédito da
conta “1101.0001-6 CAIXA".
DATA Data de escrituracdo do langamento.
VALOR (RS) Valor do lan¢amento.
CONTA DEBITADA Conta debitada na escrituragdo do lancamento contabil.
CONTRAPARTIDA Conta contabil da contrapartida (conta creditada) do langamento
escriturado.
HISTORICO CONTABIL |Transcrigdo literal do histérico do langamento escriturado pelo
contribuinte no livro contabil Diario.
CHAVE Identificador univoco do registro do langamento glosado conforme
escriturado no livro Didrio.

14. A tabela abaixo relaciona a consolida¢do mensal dos langamentos

glosados com ocorréncia de langamentos concomitantes a crédito na
conta "11101.0001-6 CAIXA".

Tabela 4 - Consolidagdo mensal dos lancamentos glosados

com ocorréncia concomitante de langamentos a crédito da
conta “11101.0001-6 CAIXA”

PERIODO 2006 QUANTIDADE DE LANCAMENTOS VALOR (R$)
JANEIRO 6 18.221,20
FEVEREIRO 5 2.891,48
MARCO 10 48.469,67
ABRIL 18 94.425,13
MAIO 14 86.778,02
JUNHO 14 30.264,76
JULHO 18 125.845,28
AGOSTO 11 51.052,14
SETEMBRO 12 108.091,47
OUTUBRO 18 149.105,75
NOVEMBRO 16 150.710,98
DEZEMBRO 12 34.568,87
TOTAL 154 893.424,75

40. Verifica-se que, nos lancamentos contabeis glosados, a contrapartida ¢é
uma conta contabil relativa a banco (contacorrente), consoante e-fls. 9986/10073.
Como a autoridade diligenciadora somente constatou o langamento invertido nos
eventos referidos na “Planilha 2” [e-fls. 10074/10084], tais valores devem ser
excluidos da base de calculo dos tributos ora julgados. Excetuando as quantias da
“Planilha 2”, o contribuinte ndo conseguiu demonstrar, de acordo com a boa técnica
contabil, o fundamento dos demais langcamentos contdbeis a débito da conta Caixa e
a crédito das diversas contas do género Bancos-conta-movimento.

41. O entendimento aqui exposto € pacifico no Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF). Como exemplo, veja-se a decisdo a seguir sobre caso
semelhante:
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OMISSAO DE RECEITAS. SALDO CREDOR DE CAIXA.
RECOMPOSICAO PELA EXCLUSAO DE CHEQUES LANCADOS A
DEBITO.

Para que se opere a neutralidade da escrita contabil, os cheques
emitidos pela empresa, compensados por instituicdo bancaria,
langados a débito da conta Caixa, deverdo ter correspondente registro
a crédito desta conta, pela saida para a efetivagdo de pagamentos. A
falta desse registro legitima a exclusdo dos valores indevidamente
registrados como ingressos, sendo que a apuragdo de saldo credor de
caixa evidencia omissdo de receitas.

(Acoérdao n® 1301-001.421; 3* Camara, 1* Turma Ordinaria, 1* Se¢do de
Julgamento, CARF; j. 11/03/2014)

42. Ha também outros julgados recentes como os Acorddos n° 1102-
00.491, 1103-00.712 e 1202-00.483, todos julgados no biénio 2011/2012.

43. Esclarega-se ainda que os langamentos fiscais ora julgados tratam
exclusivamente sobre omissdo de receitas por saldo credor de caixa. Mesmo se
excluindo da conta Caixa lancamentos contabeis (débito a caixa e crédito a bancos-
conta-movimento) indiretamente referenciados em despesas, dai NAO decorreu
qualquer glosa de despesa, que pode ser deduzida integralmente da receita na
apurag¢do do lucro real.

44,  Analisam-se, a seguir, outros argumentos do contribuinte:

ARGUMENTACAO DO IMPUGNANTE

ANALISE DO RELATOR DESTE
PROCESSO

IV. b. Cheques Depositados e Devolvidos

Ora, sdo varios exemplos que comprovam o erro material
na autuacdo fiscal, que ndo poderia glosar tais operacdes,
simplesmente porque sua prova estd inserta nos proprios
extratos bancérios (doc. 04) que foram entregues a agente
fiscal. Mais uma vez se diga, se esta tinha alguma duvida
deveria consultar diretamente a institui¢do financeira a fim de
confirmar as operagdes que ja se encontravam comprovadas
pelos proprios extratos bancarios.

Tenha-se como simples exemplo, que evidencia o
equivoco da agente fiscal, o lancamento no extrato bancario
do Banco Tridngulo S/A referente ao depoésito do cheque n°
850686, que foi depositado e devolvido em 17/01/2006, e
reapresentado em 18/01/2006, e devolvido novamente em
19/01/2006. Isso tudo esta no extrato bancario! Qual outra
prova que se quer dessa operagdo?

[e-fls. 602/603]

Aduziu o Acoérdao n°® 12-7061 (DRJ/Rio de Janeiro).
[e-fls. 603/604]

- Documentos Anexados: Doc. 04 (e-fls. 694/977)

O valor do cheque n° 850686 ¢ R$778,00.
Com esse valor constam dois langamentos a
débito da conta Caixa (em 17/01/20006 e
19/01/2006, cf. e-fls. 7910 e 7913,
respectivamente). Ocorre que apenas consta um
lancamento a crédito da conta Caixa com tal
quantia (em 18/01/2006, cf. e-fl. 7913).
Portanto, faltou ao contribuinte demonstrar o
outro langamento a crédito da conta Caixa, no
valor de R$778,00, para se atingir a
neutralidade contabil.

Em resumo, como cheques depositados e
devolvidos foram escriturados indevidamente a
débito da conta Caixa, o contribuinte deveria ter
indicado a localizagdo do correspondente
lancamento contabil a crédito, na conta Caixa,
em relacdo a cada um deles (cheques), o que
ndo o fez. Demais disso, de nada adianta o
impugnante  aduzir  extratos de  suas
contascorrentes ou informar os destinatarios dos
cheques ou solicitar diligéncia as instituicdes
bancarias pois, na espécie, o cerne da questdo ¢
a supracitada auséncia probatoéria do crédito na
conta Caixa que deveria estar na propria
escritura¢do do administrado.

Por fim, o Acorddao n°® 12-7061 trata sobre
“falta de comprovagdo de parte do saldo da
conta de ativo circulante ‘Cheques Devolvidos a
Recuperar’. Logo, trata-se de decisdo
inaplicadvel na espécie, pois, diferentemente, o
presente caso versa sobre presun¢do de omissao
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de receitas por saldo credor de caixa.

IV.c. Estorno de Lancamentos Bancarios.

Identifica-se na planilha anexa (doc. 07) que varias
operagoes glosadas pela autuante em verdade sfo
caracterizadas como estornos de langamentos efetuados
equivocadamente pelos agentes bancarios, em especial nas
contas 24730-1 do Banco Itat e 33341-7 do Banco do Brasil,
conforme a planiiha.

Nao podemos deixar de contestar tais glosas, pois esses
registros da conta caixa se deram exclusivamente porque o
agente bancario efetuou crédito indevido na conta da
enmipiesa, e ao processar seu sistema de compensagao bancaria
efetuou os referidos estornos, o que em nada afeta o resultado
final da empresa. Ndo podemos pagar pelo equivoco de
terceiros!

Se examinarmos as operagdes veremos que tais montam o
valor de R$105.679,58, e todas sdo comprovadas também
pelo simples exame dos extratos bancarios que seguem
anexos.

[e-fls. 604/605]
- Documentos Anexados: Doc. 07 (e-fls. 1068/1070)

Como lancamentos bancarios (alusivos a
crédito  indevido na contacorrente  do
impugnante ou seu estorno) foram escriturados
indevidamente a débito da conta Caixa,
contribuinte deveria ter indicado a localizagdo
do correspondente lancamento contabil a
crédito, na conta Caixa, em relagdo a cada um
deles, o que ndo o fez. Demais disso, de nada
adianta o impugnante aduzir extratos de suas
contascorrentes ou solicitar diligéncia as
instituigdes bancarias pois, na espécie, 0 cerne
da questdo ¢ a supracitada auséncia probatdria
do crédito na conta Caixa que deveria estar na
propria escrituragdo do administrado.

IV.d. Pagamentos de Empréstimos Bancarios.

Na mesma linha da defesa ja apresentada acima para os
demais quesitos, ndo conseguimos entender como a ilustre
agente fiscal efetua a glosa das operagdes bancarias
devidamente registradas na conta caixa, se estas sdo
comprovadas em seu extrato bancario.

Caso tivesse duvidas caberia a administracdo requisitar
informagdes diretamente a institui¢do bancaria, pois esta que
gerou as informagdes bancarias que o contribuinte utiliza para
conciliagdo em sua contabilidade.

E sabido que as empresas constantemente precisam de
empréstimos bancarios para suprir seu capital de giro,
situagdo decorrente da propria operacdo comercial a que esta
submetido.

Nesse diapasdo a empresa impugnante ndo guarda
diferenca com as demais, mantendo conta corrente garantida
com empréstimos no Banco do Brasil (n® 33.341-7) e no
Banco Itau (n° 24730-1).

Exatamente sobre esse fato ndo podemos também
concordar com a glosa do valor de R$142.823,70,
representativa de pagamentos de empréstimos através de
débitos automaticos nas contas correntes do contribuinte,
conforme esbogado na planilha anexa (doc. 08).

[e-fls. 606/607)
- Documentos Anexados: Doc. 08 (e-fls. 1071/1078)

Como langamentos bancdarios (referentes a
pagamentos de empréstimos bancarios por meio
da contacorrente do impugnante) foram
escriturados indevidamente a débito da conta
Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a
localizagdo do correspondente lancamento
contabil a crédito, na conta Caixa, em relacdo a
cada um deles, o que ndo o fez. Demais disso,
de nada adianta o impugnante aduzir extratos de
suas contascorrentes ou solicitar diligéncia as
instituigdes bancarias, pois, na espécie, o cerne
da questdo ¢ a supracitada auséncia probatdria
do crédito na conta Caixa que deveria estar na
propria escrituragdo do administrado.
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IV.e. Pagamentos de Contratos de Leasing e Consorcio.

A mesma peculiaridade das situagdes acima ¢ reproduzida
quando nos deparamos com os valores correspondentes a
R$53.569,37 referenies ao pagamento de contratos de Leasing
e Consorcio coniratados (doc. 09) com os Bancos Itau e
Bradesco, respectivamente nas contas 24730-1 e 33830-3.

Ora, ¢ de clareza solar que dentre os lancamentos
debitados na conta caixa sdo identificados nos extratos
bancarios operagdes de Leasing no Banco Itau e Consércio no
Ranco Bradesco, onde podemos retirar os extratos até mesmo
0 cGdigo da operacdo, ndo deixando duvidas conquanto a sua
idoneidade.

E de se estranhar a atitude da agente fiscal, que mesmo
sendo informada de todas as operacdes durante a fiscalizacao,
pois tinha em seu poder todos os extratos bancarios, deixou
de fazer prova sobre o que pretendia autuar a empresa,
fazendo vista grossa, e impondo o langamento sob a alcunha
de movimentagdo ndo comprovada, quando em realidade
todos os langamentos na conta caixa estavam suportados
pelos extratos bancarios, com a identificagdo de cada uma das
saidas.

Especificamente sobre a situagdo em tela, cai por terra a
acusacdo, pois estamos comprovando que as operacdes
constantes da planilha anexa (doc. 09) sdo em verdade
pagamentos de contratos de leasing e consorcio, debitados
automaticamente pelos agentes bancarios.

[e-fl. 608]
- Documentos Anexados: Doc. 09 (e-fls. 1079/1091)

Como lancamentos bancarios (alusivos a
pagamentos de leasing e consorcio por meio da
contacorrente do impugnante) foram
escriturados indevidamente a débito da conta
Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a
localizagdo do correspondente lancamento
contabil a crédito em relacdo a cada um deles, o
que nao o fez. Demais disso, de nada adianta o
impugnante  aduzir  extratos de  suas
contascorrentes ou solicitar diligéncia as
instituigdes bancarias pois, na espécie, 0 cerne
da questdo ¢ a supracitada auséncia probatdria
do crédito na conta Caixa que deveria estar na
propria escrituragdo do administrado.

IV.f. Pagamentos de Contas Através do Sistema de
Border6.

Pelo referido sistema (borderd) a empresa encaminha a
sua agéncia bancaria uma relagdo de titulos que deseja efetuar
o pagamento ou o depdsito, ¢ o Banco se encarrega de
processar o solicitado. Ao final, ¢ feito um débito integral na
conta corrente da empresa, representativo do valor total dos
pagamentos efetuados.

Nao conseguimos entender como a ilustre agente fiscal
sequer se deu ao trabalho de verificar nos extratos bancarios
da autuada tais langcamentos, pois de simples cruzamento
entre sua conta caixa e aqueles extratos, vé-se claramente que
todas as saidas tém comprovagao.

Tomemos por exemplo o pagamento feito pelo sistema
‘border6’ na conta corrente n° 24730-1 do Banco Itat S/A,
em 20/01/2006, no valor de R$28.537,50, pois bem, conta
expressamente esse pagamento ¢ sua identificagdo no extrato
(operagdo pasta 000069), ¢ nesse mesmo dia a agente fiscal
glosa o valor total de R$61.730,81, ou seja, glosou
indevidamente pagamento efetivamente comprovado pelo
proprio extrato bancario.

O exemplo acima serve de norte para a demonstragdo do
quanto foi falho o levantamento realizado pela agente fiscal,
pois efetuou a glosa de langamentos na conta caixa, que
representam pagamentos realizados através de borderd, que
estdo cabalmente identificados nos extratos bancarios.

A agente fiscal deveria ter notificado as institui¢des
bancarias para que estas apresentassem o controle do que foi
pago pelo contribuinte através de "borderd", e ndo glosar o
lancamento.na.conta caixado Livro Razao,

Como langamentos bancarios (referentes a
pagamentos pelo sistema de borderé por meio
da contacorrente do impugnante) foram
escriturados indevidamente a débito da conta
Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a
localizagdo do correspondente lancamento
contabil a crédito, na conta Caixa, em relagdo a
cada um deles, o que ndo o fez. Demais disso,
de nada adianta o impugnante aduzir planilha de
borderds (ou seu requerimento) ou os extratos
de suas contascorrentes ou solicitar diligéncia as
instituicdes bancarias, pois, na espécie, o cerne
da questdo ¢ a supracitada auséncia probatéria
do crédito na conta Caixa que deveria estar na
propria escrituragdo do administrado.

Portanto, o pagamento de R$28.537,50 nao
foi glosado do extrato bancéario, mas sim o
langamento a débito na Conta Caixa nesse
valor, por auséncia de langamento a crédito que
efetivasse a neutralidade contébil.
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- Documentos Anexados: Doc. 10 (e-fls. 1092/1097) e Doc.
11 (e-fls. 1098/1104)

IV.g. Recebimentos de Contas Através do Sistema de
Correspondente Bancario.

Também conforme provas colhidas diretamente da
escrituragdo da cripresa, mais precisamente do Livro Razio,
vemos que foram inseridos nos valores glosados genericamente
da conta caixa aqueles relacionados a prestagdo do servigo de
correspondente bancario pela empresa impugnante ao Banco
Tridngulo S/A.

A operagdo consiste em a empresa efetuar recebimentos a
itulo de contas basicas (agua, luz, telefone, boletos), como
correspondente do referido agente financeiro, e posteriormente
efetuar a transferéncia dos respectivos valores ao Banco.
Fxatamente por isso esses valores transitaram na conta caixa da
empresa, mas sempre debitando e creditando.

O lancamento dessa conta recebia a denominacdo de
"Recebimento Loja S. Compras" (Recebimento Loja Super
Compras), que nada mais ¢ do que o débito direto em conta
corrente da impugnante dos valores que foram recebidas em
virtude do pagamento de contas bésicas de terceiros.

Da mesma forma que os topicos acima, um simples confronto
entre a planilha anexa (doc. 12) e os extratos da conta corrente n°
308684 do Banco Triangulo S/A, elidem a suposta auséncia de
comprovagdo apontada pela agente fiscal.

Destarte, basta uma simples diligéncia ao Banco Tridngulo
S/A para que este confirmasse os referidos langamentos, que
montam o valor de R$326.490,72, conforme apontado na
planilha anexa (doc. 12).

Mais uma vez se diga que o presente auto de infragdo trata
somente de langamentos ditos “ndo comprovados” na conta
caixa, e que as comprovacdes aqui estdo sendo feitas através do
confronto entre as genéricas glosas diarias efetuadas pela ilustre
agente fiscal e os extratos bancarios, confirmado a existéncia de
procedéncia de cada lancamento.

- Documentos Anexados: Doc. 12 (e-fls. 1105/1114)

Como langamentos bancdrios (relacionados ao
servigo de correspondente bancédrio por meio da
contacorrente do impugnante) foram escriturados
indevidamente a débito da conta Caixa, o
contribuinte deveria ter indicado a localizagdo do
correspondente lancamento contdbil a crédito, na
conta Caixa, em relagdo a cada um deles, o que
nao o fez. Por esse motivo, de nada adianta o
confronto entre a planilha de repasses de
correspondente bancario (doc. 12) e os extratos de
conta bancaria, ou o “destino” do cheque, ou
solicitar diligéncia as institui¢des bancarias, pois,
na espécie, o cerne da questdo € a supracitada
auséncia probatdria do crédito na conta Caixa que
deveria estar na propria escrituragdo do
administrado.

Tome-se, por exemplo, o débito na conta
Caixa no valor de R$1.301,41, de 10/01/2006, que
foi regularmente glosado pela autoridade fiscal (e-
fl. 9988) por nao haver o respectivo lancamento a
crédito na conta Caixa no mesmo valor. Entdo cai
por terra o argumento do contribuinte no sentido
de que “esses valores transitaram na conta caixa da
empresa, mas sempre debitando e creditando”.

IV.h. Tarifas Bancarias.

Nos causa espécie o fato de, dentre as ja inimeras situagdes
acima apontadas, houve a glosa de até mesmo tarifas bancarias
dentro das glosa diarias que foram apontadas genericamente pela
agente fiscal.

Se examinarmos da planilha anexa (doc. 13) veremos que
devem ser excluidas das glosas efetuadas a conta caixa os valores
correspondentes as tarifas bancéarias, no valor global de
R$4.738,63.

Nao hd como se manter a referida glosa, pois se comprova
através dos extratos e planilha anexas que tais valores estdo
contidos nas glosas, o que ¢ vedado frente a sua estrita ligacdo
com as atividades comerciais da impugnante:

Aduziu trecho da ementa do Acérddo n°® 12-14096 de 16 de
maio de 2007.

Portanto, improcedente o auto de infracdo também nesse
ponto, pois comprovadas as despesas com tarifas bancarias pelas
informagdes dos extratos bancarios, bastando um cotejo entre a
planilha anexa e os extratos dos bancos ali identificados, nas
respectivas datas.

- Documentos Anexados: Doc. 13 (e-fls. 1115/1118)

Como langamentos bancarios (relacionados a
pagamentos de tarifas bancérias por meio da
contacorrente do impugnante) foram escriturados
indevidamente a débito da conta Caixa, o
contribuinte deveria ter indicado a localizagdo do
correspondente lancamento contdbil a crédito, na
conta Caixa, em relagdo a cada um deles, o que
ndao o fez. Por esse motivo, de nada adianta o
confronto entre a planilha de pagamento de tarifas
bancarias (doc. 13) e os extratos de conta bancaria
ou solicitar diligéncia as instituigdes bancarias
pois, na espécie, o cerne da questdo ¢ a supracitada
auséncia probatdria do crédito na conta Caixa que
deveria estar na propria escrituragdo do
administrado.

Tome-se, por exemplo, o débito na conta
Caixa no valor de R$413,83, de 03/04/2006, que
foi regularmente glosado pela autoridade fiscal (e-
fl. 10009), pois o contribuinte ndo indicou a
localizacdo do respectivo langamento a crédito na
conta Caixa no mesmo valor.

Por fim, o trecho da ementa do Acorddo n® 12-
14096 (e-fl. 613/614) trata sobre “glosa de
despesas financeiras”. Logo, trata-se de decisdo
inaplicavel na espécie, pois o presente caso versa
apenas e tdo-somente sobre presuncdo de omissao
de receitas por saldo credor da conta caixa.
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IV.i. Cheques pagos. Pagamentos de Fornecedores.
Comprovacao de Notas Fiscais.

Continuando a ja extensa defesa dos direitos do
contribuinte impugnante, e ja tendo justificado quase 50%
(cinqlienta por cento) das glosas indevidas, trazemos aos
autos trés planilhas (doc. 14) que discriminam os cheques
emitidos pela empresa, as Notas Fiscais de mercadorias
compradas 1o periodo da autuagdo, € um resumo
exemplificativo de algumas notas vinculadas aos respectivos
cheques

E de sc estranhar que a ilustre agente fiscal ndo tenha se
aprofundado nesse exame, pois no diminuto tempo que nos
restou, e tendo em vista que as institui¢gdes bancarias ndo nos
forneceram as copias de cheques em tempo habil, fizemos
exemplificativamente uma correlacdo entre Nota Fiscal e
respectivo cheque que lastreou seu pagamento, tudo lancado
na conta caixa do Livro Razdo, donde retiramos que quase de
R$200.000,00 em pagamentos foram identificados.

Nesse trilhar, anexamos aos autos (doc. 15), para fins de
pericia, todas as Notas Fiscais de compras de mercadorias que
se relacionam aos cheques emitidos pela impugnante,
lastreando os movimentos na conta caixa.

- Documentos Anexados: Doc. 14 (e-fls. 1119/1164) e Doc.
15 (e-fls. 1165/5070)

Como langamentos bancdrios (relacionados
a pagamentos de fornecedores por meio da
contacorrente do impugnante) foram
escriturados indevidamente a débito da conta
Caixa, o contribuinte deveria ter indicado a
localizagdo do correspondente langamento
contabil a crédito, na conta Caixa, em relacdo a
cada um deles, o que ndo o fez. Por esse motivo,
de nada adianta a planilha de conciliagdo entre
cheque e nota fiscal (doc. 14), tampouco as
copias das notas fiscais de compra (doc. 15),
pois, na espécie, o cerne da questio ¢ a
supracitada auséncia probatoria do crédito na
conta Caixa que deveria estar na propria
escrituragdo do administrado.

[Argumento Presente Em Varios Itens]
Aduziu o Acoérdao n° 12-18452 (DRJ/Rio de Janeiro).
[e-fl. 604 e ss.]

O Acoérdao n°® 12-18452 cuida de presungao
de omissdo de receitas por depdsito bancario
com origem ndo comprovada (art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996). Logo, trata-se de decisdo
inaplicavel na espécie, pois, diferentemente, o
presente caso versa apenas sobre presungao de
omissdo de receitas por saldo credor de caixa.

[Argumento Presente Em Varios Itens]

O Acérdio n® 12-18452 [decisdo analisada na linha
anterior] fundamenta mais ainda o direito do presente
contribuinte em ver excluidas da acusacdo de auséncia de
comprovacdo de destinacdo os valores relacionados aos
cheques depositados e devolvidos apontados nas planilhas
anexas (doc. 05), pois devidamente comprovados nos extratos
bancarios, prova suficiente para lastrear os langamentos na
conta caixa.

[e-fl. 604]
- Documentos Anexados: Doc. 05 (e-fls. 978/1011)

Repise-se que como langamentos bancarios
foram escriturados indevidamente a débito da
conta Caixa, o contribuinte deveria ter indicado
a localizagdo do correspondente langamento
contabil a crédito, na conta Caixa, em relacdo a
cada um deles (cheques), o que ndo o fez.
Demais disso, de nada adianta o impugnante
comprovar a destinagdo dos cheques ou aduzir
extratos de suas contascorrentes ou solicitar
diligéncia as instituicdes bancarias, pois, na
espécie, o cerne da questdo é a supracitada
ausé€ncia probatoéria do crédito na conta Caixa
que deveria estar na propria escrituragdo do
administrado.

[Argumento Presente Em Varios Itens]

Ressalte-se que todas as operagdes foram devidamente
registradas no Livro Razdo (doc. 06), portanto ndo se ha como
sustentar uma ilusoria acusac¢do de omissao de receitas.

[e-fl. 604]
- Documentos Anexados: Doc. 06 (e-fls.1012/1067)

Como no livro Razdo, especificamente na
conta Caixa, ndo constam langamentos a crédito
correspondentes aos débitos na conta Caixa
referentes a operagdes bancarias, a conta Caixa
foi recomposta e o saldo credor dai resultante
gerou presun¢do de omissdo de receita.

21




Processo n® 13312.000331/2010-58
Acoérdao n.° 1301-001.838

S1-C3T1
F1. 10.176

IV.j. Fatos Controversos

Pois bem, no decorrer de nosso exame, detectamos que a
ilustre fiscal utiliza dois pesos e duas medidas em varias
situagoes, a saber:

1. Foi verificado em 25/01/06 que foi aceito o langamento
de cheque depositado e devolvido no valor R$ 139,00 na
conta caixa.

2. Foi verificado em 03/02/06 que foi aceito o langamento
de chegue depositado e devolvido no valor R$ 78,00 na conta
caixa.

3. Nao foi possivel identificar a diferengca em 06/02/06 na
conta caixa.

1. Foi verificado em 24/03/06 que foi aceito o langamento
de chegue depositado e devolvido no valor R$ 92,33 na conta
caixa.

5. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lancamento
de Recebimento Loja Super Compras no valor R$ 327,58.

6. Foi verificado em 18/05/06 que foi aceito o lancamento
de Estorno de Lang¢amento no valor R$ 7.000,00 na conta
caixa.

Ora, porque a agente fiscal aceitou essas operagdes que
sdo idénticas as que glosou? Se folhearmos os autos veremos
que ndo existe justificativa para tal situacdo, o que macula de
duvida todo o langamento, colocando o contribuinte em total
instabilidade e inseguranca juridica, pois podem haver mais
situacdes como essas, além do que, se comprovou acima toda
a licitude das operagdes registradas na conta caixa.

. Esse débito na conta Caixa (em 25/01/06, no

valor de R$139,00) foi aceito porque houve o
langamento invertido (ou seja, a crédito da
conta Caixa e no mesmo valor) em
26/01/2006 (e-fl. 7928).

. Esse débito na conta Caixa (em 03/02/06, no

valor R$78,00) foi aceito porque houve o
langamento invertido (ou seja, a crédito da
conta Caixa e no mesmo valor) em
03/02/2006 (e-fl. 7949).

. Os valores glosados de 06/02/2006 sdo os

constantes da planilha de e-fl. 30 e totalizam
R$41.401,37. A autoridade fiscal apontou
esse valor na e-fl. 573. Em procedimento de
diligéncia, o agente diligenciante confirmou
tal quantia (e-fl. 9995), tendo em vista que
inexistiu concomitdncia nesse dia (e-fl.
10074).

. Esse débito na conta Caixa (em 24/03/06, no

valor R$92,33) foi aceito porque houve o
langamento invertido (ou seja, a crédito da
conta Caixa e no mesmo valor) em
24/03/2006 (e-fl. 8030).

. Esse langamento contabil (em 18/05/06, no

valor R$327,58) foi glosado consoante fl. 47.

. Esse débito na conta Caixa (em 18/05/06, no

valor R$7.000,00) foi aceito porque houve o
langamento invertido (ou seja, a crédito da
conta Caixa ¢ no mesmo valor) em
18/05/2006 (e-fl. 8508).

Conclusao: Em suma, ndo se vislumbra
disparidade nos critérios € na metodologia
adotados pela autoridade fiscal nas questdes
levantadas pelo administrado. Apenas para
argumentar, mesmo que houvesse falhas no
langamento fiscal, ndo implicaria sua
nulidade, mas a sua corre¢@o no decorrer
das diversas instancias do processo
administrativo tributario.

CSLL. Tributacao Reflexa

45. Quanto a CSLL (tributo considerado reflexo), como se trata da mesma
matéria fatica e ndo ha outros aspectos especificos a serem apreciados (além dos
aspectos analisados no topico anterior), aplica-se a mesma decisdo do principal
(IRPJ) ao langamento decorrente.

Liquidacao

46. Em relacdo aos lancamentos de IRPJ e CSLL, a base tributavel mantida
neste Voto ¢ determinada pela subtracdo entre a base de calculo apurada pela
autoridade autuante e o valor apurado de concomitancia entre a conta Caixa ¢ a
conta Bancos (tabela 4 da e-fl. 9984). Essa diferenca ¢ igual ao maior saldo credor
do correspondente periodo de apuragao.
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S1-C3T1
Acordao n.° 1301-001.838 Fl1. 10.177
47. Eis os valores mantidos segundo o entendimento deste relator:
T (A) (B) (C)=(A)-B)| (D)=(C)x 15%+ (E)=9%x (C)
I [(C) — 60.000] x 10%
PERIODO DE | OMISSAO DE RECEITA |  LANCAMENTOS BASE DE IRPJ MANTIDO CSLL MANTIDA
APURACAO DO TRIMESTRE GLOSADOS COM CALCULO (INCLUSIVE
' SEGUNDO OCORRENCIA MANTIDA ADICIONAL)
DEMONSTRATIVO DE E-| CONCOMITANTE DE | NESTE VOTO
FLS. 579/586, COLUNA | CREDITO NA CONTA
“Saldo Final” CAIXA, SEGUNDO
TABELA 4 DA e-fl. 9984
1° TRIM/2006 2.480.889,93 69.582,35| 2.411.307,58 596.826,90 217.017,68
2° TRIM/2006 3.908.915,34 211.467,91| 3.697.447,43 918.361,86 332.770,27
3° TRIM/2006 2.424.777,08 284.988,89| 2.139.788,19 528.947,05 192.580,94
4° TRIM/2006 4.026.405,94 334.385,60| 3.692.020,34 917.005,09 332.281,83
[...]

Irretocavel a decisdo de primeira instancia. Com os fundamentos acima,
rejeito as preliminares de nulidade e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntario.

CONCLUSAO

Em conclusao, por todo o exposto, voto por negar provimento ao recurso de
oficio e ao recurso voluntério.

(assinado digitalmente)

Waldir Veiga Rocha
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